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Estréia na vida, no trabalho;
estréia na escola, que seja da vida; 
mas estréia. 
Estréia na faculdade, no teatro, 
que seja o da vida, mas estréia. 
E de estréia em estréia, vai ficando aos 
poucos  mulher dos acontecimentos, do 
dia-a-dia. 
Estréia no amor; nas emoções; e nos 
sentimentos. 
Estréia também nas decepções dos 
relacionamentos; 
reais ou virtuais, não importa; 
amorosos ou não, mas estréia. 
Estréia na escolha dos parceiros que 
algumas vezes podem decepcioná-la, 
mas estréia. 
Estréia na maternidade, onde 
certamente se dá o mais lindo fenômeno 
da vida: o nascimento! 
O choro, o primeiro de muitos 
que certamente virão. 
A mulher é completa; nos sentimentos, 
nos gestos, nas emoções; 
e na maioria de suas ações. 
Seja pessoal, ou profissional, 
ela conquista o direito da luta sem par. 
E ganhando em sua vivência, 
estréia na maior de suas experiências 
o direito de se ver e se sentir mulher. 
Mulher se não nasce, também não 
morre, muda de dimensão; 
deixa o carinho, a saudade, 
a lembrança enfim. 
Uma prova viva da sua estréia.

Jorge Oliveira

No dia 8 de março de 1857, ope-
rárias de uma fábrica de tecidos em 
Nova Iorque fizeram uma grande 
greve. Ocuparam a fábrica e passaram 
a reivindicar melhores condições de 
trabalho, redução na carga diária de 
trabalho para dez horas (as fábricas 
exigiam 16 horas), equiparação de sa-
lários com os homens (elas chegavam 
a receber até um terço do salário de um 
homem para executar o mesmo tipo de 
trabalho) e tratamento digno dentro do 
ambiente de trabalho. 

A manifestação foi reprimida com 
total violência. As mulheres foram 
trancadas dentro da fábrica, que foi 
incendiada. Aproximadamente 130 
tecelãs morreram carbonizadas. Po-
rém, somente no ano de 1910, durante 
uma conferência na Dinamarca, ficou 

decidido que o 8 de março passaria a 
ser o Dia Internacional da Mulher, em 
homenagem às mulheres que morre-
ram naquele dia fatídico. Em 1975, por 
decreto da Organização das Nações 
Unidas (ONU), a data foi oficializada, 
não com o objetivo simples de come-
morar, mas também como momento 
para se discutir o papel da mulher na 
sociedade, eliminando preconceitos, 
no combate à violência e buscando a 
sua valorização.

De lá para cá foram muitas as con-
quistas. No Brasil, o dia 24 de fevereiro 
de 1932 foi um marco na história da 
mulher, quando foi instituído o voto 
feminino. As mulheres conquistavam, 
depois de muitos anos de reivindicações 
e discussões, o direito de votar e serem 
eleitas para cargos nos poderes Executi-

vo e Legislativo. Em 1988, a Constituição 
brasileira fortaleceu e aprimorou a pro-
teção dos direitos políticos e estabeleceu, 
pela primeira vez, a igualdade entre os 
gêneros como direito fundamental. Com 
sua promulgação, as conquistas das 
mulheres ganharam impulso. O Brasil 
ratificou importantes tratados interna-
cionais de direitos humanos e elaborou 
leis que ampliaram e consolidaram os 
direitos das mulheres.

Muitas são as conquistas, porém, 
muitos também são os desafios para 
assegurar os direitos conquistados e 
nem sempre cumpridos. A Diretoria da 
CNTS comemora esse dia e homenageia 
todas as mulheres, especialmente as 
trabalhadoras da saúde, pela passagem 
do dia 8 de março, Dia Internacional 
da Mulher.

Planejamento Estratégico

Diretoria da CNTS aprova metas e ações
Ampliar a campanha nacional Diga Não 

ao PLS 26/07, a distribuição de mais 
exemplares da cartilha Assédio Moral 

no Trabalho: Reaja e Denuncie, intensificar o 
trabalho com vistas a fortalecer a Federação 
da Região Norte, reiniciar as articulações 
para a criação da Federação do Centro-Oeste 
e estender a base da Federação do Mato 
Grosso do Sul, criação do Conselho Edito-
rial, contratação de assessoria parlamentar 
e detalhamento das metas e bandeiras de 
luta foram as principais decisões tomadas 
na reunião da Diretoria Efetiva da CNTS, 
realizada nos dias 29 e 30 de janeiro. 

Os diretores da Confederação concluíram 
o planejamento estratégico para curto e mé-
dio prazos. Na primeira 
reunião com esta finali-
dade, a Diretoria plena 
havia aprovado a divisão 
das atividades da CNTS 
em cinco áreas: estrutura 
organizacional, atendi-
mento à base, formação, 
atuação em espaços polí-
ticos e bandeiras de lutas. 
Os membros do Conselho 
Fiscal se reuniram no final 
de fevereiro.
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Após quase 30 anos de lutas o 
movimento sindical comemo-
ra vitória importantíssima no 

sentido de coibir a demissão sem justa 
causa e garantir os plenos direitos de 
organização sindical no serviço pú-
blico. Pressionado por entidades sin-
dicais de trabalhadores, o presidente 
Lula enviou ao Congresso Nacional 
as mensagens 58 e 59 dos projetos que 
ratificam convenções da Organização 
Internacional do Trabalho de extremo 
significado para a classe trabalhadora. 
A aprovação das duas medidas sig-
nificará enorme avanço nas relações 
trabalhistas no país, marcadas pelo 
abuso de poder, no caso do serviço 
público, e pela truculência dos setores 
da iniciativa privada. 

A Convenção 158 coíbe a de-
missão imotivada no setor privado. 
A legislação brasileira em vigência 
permite a demissão do trabalhador 
por qualquer motivo ou mesmo sem 
motivo, enquanto a norma da OIT 
exige motivo justificável relacionado 
à conduta, à capacidade profissional 
ou às necessidades estruturais da 
empresa para que o trabalhador seja 
demitido. 

A Convenção 158 não garante a 
estabilidade no emprego, mas terá 
como efeito essencial dar um freio na 
alta rotatividade no mercado de tra-
balho, cujas demissões, muitas vezes, 
ocorrem apenas para a substituição 
de empregados de forma a rebaixar 
os salários, reduzindo cada vez mais 
o poder aquisitivo dos assalariados. 
Além disso, a demissão imotivada é 
um forte instrumento utilizado pelos 
empresários para inibir a organização 
dos trabalhadores. 

A Convenção 151 trata da nego-
ciação coletiva no serviço público. 
Mesmo com o reconhecimento do 
direito de organização sindical pela 
Constituição de 1988, não foi garan-
tido aos servidores públicos o direito 
à negociação coletiva. Salários e con-
dições de trabalho continuaram a ser 

definidos, de forma unilateral, pela 
União, estados e municípios.

A Convenção, se ratificada, vai 
estabelecer o processo de democrati-
zação das relações de trabalho, pois 
contribui para assegurar direitos 
essenciais para o pleno exercício da 
liberdade sindical ao conjunto dos 
servidores, fixa normas de proteção 
contra práticas anti-sindicais, define 
mecanismos para solução de con-
flitos via negociação coletiva 
e vai levar à definição de 
novas regras nas 
relações de tra-
balho no setor 
público para 
os três poderes 
da República e 
também para 
os três níveis 
da Federação.

O ato de 
ass inatura 
das mensa-
gens contou 
com a presen-
ça dos minis-
tros do Traba-
lho e Emprego, 
Carlos Lupi, 
da Previdência, 
Luiz Marinho, 
e do Planejamento, Paulo Bernardo, 
da representante da OIT no Brasil, 
Lais Abramo, do secretário-geral 
da Presidência da República, Luiz 
Dulci, e diversas lideranças sindi-
cais. O presidente Lula afirmou que 
o governo fará “todo o esforço” para 
que as convenções sejam aprovadas 
por deputados e senadores.

Após a solenidade no Palácio do 
Planalto, e acompanhados por Lupi 
e Dulci, os dirigentes entregaram 
as mensagens aos presidentes da 
Câmara dos Deputados, Arlindo 
Chinaglia (PT/SP), que prometeu 
criar as condições políticas para a 
aprovação das propostas, e do Senado, 
Garibaldi Alves (PMDB-RN), que 

garantiu dar prioridade ao tema. 
Chinaglia e Garibaldi acreditam que 
as matérias não terão dificuldade 
para ser votadas. Garibaldi declarou 
que as duas convenções “são como a 
medida provisória dos trabalhadores, 
pois realmente têm de ser votadas com 
urgência”; enquanto Chinaglia avalia 

que as convenções “democrati-
zam as relações trabalhistas”. 

A tramitação dos projetos de 
ratificação no Congres-

so não será tarefa 
fácil. O envio 
das mensagens é 
apenas o primei-
ro passo. Para 
serem válidas no 

país, essas maté-
rias têm de ser 
aprovadas pelo 

Congresso Nacio-
nal e sancionadas 
pela Presidência da 
República. Um ano 
depois de sua pro-
mulgação, a Con-
venção entra em 

vigor, devendo sua 
forma de efetivação ser 

disciplinada por leis e 
decretos.

A ratificação da Conven-
ção 158 enfrentará forte resistência 
do setor patronal, que já iniciou as 
ofensivas sob alegação de que a me-
dida irá elevar os custos do trabalho 
e prejudicar a competitividade das 
empresas. Governadores e prefeitos 
também vão pressionar deputados e 
senadores em relação à Convenção 
151 e é importante que os dirigentes 
sindicais estejam atentos em função 
da composição conservadora do parla-
mento. A reivindicação é histórica, foi 
dado o primeiro passo de uma longa 
caminhada, porém, é fundamental 
ter a consciência de que a batalha 
continua.

A Diretoria
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Diretoria Efetiva

José Lião de Almeida - Presidente
João Rodrigues Filho - Vice-Presidente
Jânio Silva - 1º Vice-Presidente
Domingos Jesus de Souza - 2º Vice-Presidente	
Valdirlei Castagna - Secretário-Geral
Paulo Pimentel - 1º Secretário
Clotilde Marques - 2º Secretário
José Caetano Rodrigues - Tesoureiro-Geral
Adair Vassoler - 1º Tesoureiro	
Antonio Lemos - 2º Tesoureiro
Dalva Maria Selzler - Diretora de Patrimônio
Lucimary Santos Pinto - Diretora Social e de 
Assuntos Legislativos
Clair Klein - Diretor de Assuntos 
Internacionais 
Edson Clatino de Souza - Diretor de Assuntos 
Culturais e Orientação Sindical
Joaquim José da Silva Filho - Diretor de 
Assuntos Trabalhistas e Judiciários
Mário Jorge dos Santos Filho - Diretor de 
Assuntos de Seguridade Social

Diretores Suplentes 

Carlos José Suzano da Silva
Terezinha Perissinotto
Claudionor José da Silva
Mario Luiz Cordeiro
Sidney José Gomes Bettu
Aparecida dos Santos de Lima
Silas da Silva
Carlo Geovani de Oliveira Corrêa
José Bernardo da Silva
Sueli Aparecida Koupak
Carlos Cesar Rodrigues
José Sousa da Silva
Emerson Cordeiro Pacheco
Domingos da Silva Ferreira
Milton Carlos Sanches
Jaime Ferreira dos Santos

Conselho Fiscal – Efetivos

Remi Borazo
José Paulo da Silva
Walter José Bruno D’Emery

Conselho Fiscal – Suplentes

José Carlos dos Santos
Ana Maria Mazarin da Silva
Vaina Dias de Paula Silva

Delegação Internacional

Maria de Fátima Neves de Souza
Maria Salete Cross
Lúcia Maria Flach
Severino Ramos de Souto
Leodália Aparecida de Souza
Nadia Sloboda Chaneiko
Lamartine dos Santos Rosa
Carlos Eduardo Martiniano de Souza
Rosana Araújo Pestana

Conselho Editorial

José Lião de Almeirda, João Rodrigues Filho, 
José Caetano Rodrigues, Joaquim José da 
Silva Filho.

A batalha continua

Erich Decat*

Desde a posse do presidente Lula, 
em 2003, o Brasil destinou mais de 
R$ 851 bilhões somente para o paga-
mento de juros nominais da dívida 
pública consolidada (interna e exter-
na). Para se ter uma idéia desse valor, 
é como se cada um dos 186 milhões 
de brasileiros tivesse desembolsado 
R$ 4,57 mil, nos últimos cinco anos, 
apenas para o pagamento de juros 
da dívida, contraída pelos governos 
federal, estaduais e municipais, o 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e as estatais brasileiras.  

O montante equivale a 22 vezes 
o que o governo federal previa arre-
cadar só em 2008 com a Contribui-
ção Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF), extinta no dia 31 

de dezembro após ser rejeitada pe-
los senadores. Os dados se referem 
ao período de janeiro de 2003 a no-
vembro de 2007. A Secretaria do Te-
souro Nacional ainda não divulgou 
os números referentes a dezembro 
do ano passado.  

Com um crescimento de 7,8% em 
2007, a Dívida Pública Federal (DPF) 
é estimada, atualmente, em R$ 1,333 
trilhão. Esse montante é composto 
pela Dívida Pública Mobiliária Fe-
deral Interna (R$ 1,224 trilhão) – ou 
seja, dívida interna em títulos do go-
verno federal – mais a dívida exter-
na (R$ 108,9 bilhões).

Apenas de janeiro a novembro do 
ano passado, foram pagos R$ 113,4 
bilhões de juros. O valor correspon-
de a 12 vezes o que foi investido 
ao longo de 2007 no principal pro-

grama social do governo federal, o 
Bolsa Família. No mesmo período, o 
Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, responsável 
pela gestão do programa, distribuiu 
R$ 8,9 bilhões para 11 milhões de fa-
mílias pobres. 

Só com o que foi reservado para 
o pagamento de juros no mês de no-
vembro do ano passado – R$ 12 bi-
lhões –, seria possível cobrir o valor 
empenhado (reserva orçamentária) 
para quatro programas do governo 
federal: Atenção Básica em Saúde, 
Brasil Escolarizado, Agricultura 
Familiar e Luz para Todos. O total 
empenhado em 2007 para eles foi de 
cerca de R$ 11 bilhões. 

(Trechos do texto publicado no site 
Congressoemfoco.com.br)

Juros da dívida consumiram 22 CPMF’s em cinco anos
Opinião
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O planejamento estratégico 
da CNTS foi concluído em 
reunião da Diretoria Efetiva, 

realizada nos dias 29 e 30 de janeiro, 
na sede da Confederação. Entre as 
principais decisões, os dirigentes 
aprovaram o fortalecimento da 
campanha nacional Diga Não ao 
PLS 26/07, do senador Tião Viana 
(PT-AC), que altera a Lei 7.498/86, 
que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da Enfermagem. 

Os diretores da Confederação 
aprovaram, ainda, a reprodução de 
mais 30 mil exemplares da cartilha 
Assédio Moral no Trabalho: Reaja e 
Denuncie, atendendo à repercussão 
da mesma, com grande número de 
pedidos de mais exemplares. As 
cartilhas serão distribuídas às fede-
rações filiadas para as atividades de 
discussão com suas bases. Decidiram, 
também, intensificar o trabalho com 
vistas a fortalecer a Federação da 
Região Norte, reiniciar as articula-
ções para a criação da Federação do 
Centro-Oeste, reunindo os estados 
de Goiás e DF, e extensão da base da 
Federação do Mato Grosso do Sul 
para o Mato Grosso. 

Por decisão da Diretoria, a Con-
federação passa a contar com um 
Conselho Editorial, integrado pelo 
presidente José Lião de Almeida, e 
pelos diretores João Rodrigues Filho, 
José Caetano Rodrigues e Joaquim José 
da Silva Filho. O Conselho terá como 
tarefa apresentar sugestão de pauta, 
escrever artigos e emitir opinião a 
respeito das matérias publicadas no 
Boletim Jurídico e Jornal da CNTS. 
O assessor jurídico, Marco Túlio Alvim 
Costa, contribuirá com sugestão de 
pauta e análise das matérias divulga-
das no Boletim Jurídico. 

Os diretores aprovaram, também, 
a contratação de assessoria parla-
mentar permanente, para o trabalho 
de acompanhar a tramitação das 
proposições no Congresso Nacional, 
estabelecer articulação dos dirigentes 
com os parlamentares e abrir espaços 

Diretoria conclui planejamento estratégico

Conheça, a seguir, quais são os te-
mas e quem são os coordenadores, que 
estão definindo prioridades e formas 
de atuação.

Estrutura Organizacional – O 
grupo terá, entre suas tarefas, a criação 
de políticas e de um comitê de mu-
lheres que viabilizem e/ou ampliem 
a participação feminina na estrutura 
sindical da CNTS; acompanhar e in-
fluenciar a atuação parlamentar no en-
caminhamento de propostas relativas 
ao setor; criar comissão para reforma 
do Estatuto; apresentar posição sobre 
a filiação ou criação de uma central; 
fomentar a filiação e/ou criação de 
federações da saúde. Coordenado 
pela Diretora Social e de Assuntos 
Legislativos, Lucimary Santos Pinto, 
e pela Delegada Internacional Maria 
Salete Cross.

Atendimento à Base – Envolverá 
a realização de uma campanha institu-
cional e de sindicalização em âmbito 
nacional; a elaboração de cartilha infor-
mativa sobre a CNTS; reforçar a imagem 
da Confederação; dar continuidade às 
ações administrativas e jurídicas; apoiar 
política, técnica e juridicamente as fede-
rações e sindicatos. Coordenado pelo 1º 
Tesoureiro, Adair Vassoler, e pelo Dire-
tor de Assuntos de Seguridade Social, 
Mário Jorge dos Santos Filho.

Formação – Tratará da formação 
dos dirigentes com temas aprofunda-
dos sobre negociação coletiva, políticas 
públicas, administração sindical e saúde 
no trabalho. Coordenado pelo Diretor 
de Assuntos Culturais e Orientação 
Sindical, Edson Clatino de Souza, e 
pelo Diretor de Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários, Joaquim José da Silva Filho, 
e ainda com participação dos dirigentes 
Emerson Cordeiro Pacheco, suplente da 
Diretoria, e Ana Maria Mazarin da Silva, 
suplente do Conselho Fiscal.

Atuação em Espaços Políticos 
– Tem como atribuições participar dos 
debates da criação da TV pública dos tra-
balhadores como instrumento de mobi-
lização e formação política; representar 
a Confederação nos órgãos colegiados 
e nos demais espaços político-adminis-
trativos; promover a capacitação dos 
conselheiros. Coordenado pelo Vice-
Presidente, João Rodrigues Filho, e pelo 
1º Vice-presidente, Jânio Silva.

Bandeiras de Lutas – Vão 
debater e apresentar propostas sobre 
a implantação do PCCS, piso salarial 
nacional, jornada de 30 horas para a 
Enfermagem e aposentadoria especial 
dos trabalhadores da saúde; promover 
debates e criar um banco de dados 
sobre doenças ocupacionais; coibir 
práticas anti-sindicais, criando um 
sistema de informações com vistas à 
transformação dessas práticas em cri-
mes contra a organização do trabalho; 
atuar no sentido da democratização 
dos conselhos de classe. Coordenado 
pelo 2º Vice-presidente, Domingos Je-
sus de Souza, e pelo Tesoureiro-Geral, 
José Caetano Rodrigues.

para a participação da CNTS nos 
debates na Câmara e Senado.

PLS 26/07 – A proposta proíbe 
a inscrição de auxiliares e técnicos 
de enfermagem e de parteiras nos 
Coren’s, que não tenham curso su-
perior, a partir de 31 de dezembro de 
2017. A Confederação lembra a perse-
guição aos atendentes e ressalta que, 
há muito tempo, vem contribuindo 
para a formação e qualificação dos 
profissionais da Enfermagem, in-
clusive com realização de cursos 
em parcerias com escolas técnicas 
e universidades, antes mesmo da 
criação do Profae – Projeto de Pro-
fissionalização dos Trabalhadores da 
Área de Enfermagem. Coordenado 
pelo Ministério da Saúde, o Profae 
não supriu a demanda com relação à 
formação do atendente em auxiliar.

É consenso entre os dirigentes da 
CNTS a necessidade de implantação 
urgente de programas e projetos 
que visem qualificar os profissionais 
da saúde. Porém, antes de exigir 
que o trabalhador, na maioria sem 
condições financeiras, busque essa 
qualificação, é preciso definir a res-

ponsabilidade dos gestores da saúde 
nas três esferas de governo – federal, 
estadual e municipal – das entidades 
sindicais de trabalhadores e dos em-
pregadores no sentido de garantir a 
formação.

O projeto será tema de audiência 
pública na Comissão de Educação 
do Senado, por solicitação do seu 
presidente, senador Cristovam Bu-
arque (PDT-DF), e será votado, em 
caráter conclusivo, na Comissão de 
Assuntos Sociais, onde tem como 
relator o senador Augusto Botelho 
(PT-RR). A CNTS enviou ofício aos 
dois senadores em que manifesta sua 
preocupação com a proposta.

“A capacitação, em decorrência 
das inúmeras adversidades de mer-
cado, deve ocorrer, a nosso ver, de 
forma gradual e espontânea, e não 
será alterando a nomenclatura das 
profissões que se resolverá a questão 
da qualificação dos trabalhadores, 
uma vez que na saúde, de um modo 
geral, será sempre exigido o exercício 
do ofício praticado pelos auxiliares e 
técnicos de Enfermagem”, destacou 
a CNTS na correspondência.

Temas e coordenadores

Na reunião de planejamento em novembro de 2007, a Diretoria plena havia aprovado 
a divisão das atividades da CNTS em cinco áreas

Diretores da CNTS participa-
ram da reunião do Comitê Nacio-
nal da ISP Brasil, realizada de 26 a 
29 de fevereiro, em Florianópolis 
(SC), para definir o calendário 
e planejamento das ações para 
2008. Os diretores José Caetano 
Rodrigues, Clair Klein, Maria Sa-
lete Cross e Terezinha Perissinotto 
defenderam as reivindicações dos 
trabalhadores da saúde durante 
o evento, com destaque para a 
continuação do Projeto SASK, 
com a realização de quatro cursos 
– em Santa Catarina, Goiás, Mi-
nas Gerais e Região Norte – para 
formação dos dirigentes sindicais, 
e a realização de seminários para 
discutir a terceirização no setor 
da saúde e buscar respostas sobre 
como enfrentar o problema.

Na abertura do evento o secretá-
rio interamericano da ISP Regional, 
Jocélio Drummond, apresentou 
uma visão geral das resoluções, 
pontos chaves para a sub-região e 
perspectivas, fez uma avaliação da 
participação da delegação brasilei-

ra e participação do Brasil nos gru-
pos de saúde e serviços públicos 
e falou da composição do Comitê 
Executivo Mundial e da revisão 
organizacional da ISP Mundial. 

Foram debatidos temas como a 
política organizativa da ISP Brasil, 
incluindo novas filiações e políticas 
de crescimento e de comunicação, 
além de eventos dentro dos proje-
tos que envolvem a campanha para 
promover a equidade de remune-
ração e a negociação coletiva no 
setor público, e temas específicos 
do Comitê de Mulheres, de Raça, 
de Jovem e GLBT.

Nos dia 31 de março e 1º de 
abril será realizada a reunião 
da ISP Mundial, na cidade de 
Panamá, quando serão discuti-
dos temas como as resoluções 
do Congresso de Viena e seus 
impactos nas américas, a política 
de formação da ISP e os direitos 
sindicais na região, o programa 
financeiro 2008/2012 e a revisão 
organizacional, buscando otimi-
zar a estrutura da ISP.

CNTS participa de reunião da ISP Regional 

O Fórum das Entidades Nacionais de 
Trabalhadores na Área da Saúde aprovou 
a criação de um grupo de trabalho que vai 
avaliar e propor sugestões sobre os pac-
tos e o PAC da Saúde. Será elaborado um 
documento, após cuidadosa análise, que 
vai estudar o PAC, avaliando inclusive os 
pactos regionais, para orientar a decisão 
do Conselho Nacional de Saúde.

O Fentas decidiu, também, que se 
solicite ao plenário do CNS que debata 
em cada comissão e estude aprofunda-
damente, a partir de estudos em atas e 
informações dos departamentos, bus-
cando articulação com a 13ª Conferência 
Nacional da Saúde; identificar o grande 
embate do PAC, que será talvez o modelo 
de gestão com as fundações estatais; e que 
o governo passe as políticas do PAC para 
apreciação no CNS e sejam estudadas nas 
comissões e discutidas nas câmaras.

O grupo ainda vai estimular um mo-
vimento em defesa do SUS, que envolva 
a população, chamando atenção das pes-
soas do risco que corre o SUS se a saúde 
for privatizada. (Fonte: Fentas)

FENTAS vai avaliar 
pactos e PAC da Saúde
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Espaço das Federações e Sindicatos

Em congresso que contou 
com cerca de 400 associa-
dos, o Sindicato dos Tra-

balhadores em Saúde no Estado 
do Tocantins - Sintras-TO, rati-
ficou a sua filiação à Federação 
dos Trabalhadores na Saúde da 
Região Norte - Fetrasnorte. Re-
alizado no dia 23 de fevereiro, 
na capital do Estado, Palmas, o 
congresso contou ainda com a 
realização de assembléia, ple-
nárias de debates sobre temas 
relevantes para os trabalhado-
res, em especial os da saúde, e 
as festividades de inauguração 
da nova sede 
do Sindicato.

A filiação 
do Sintras-TO 
foi aprovada 
p o r  u n a n i -
midade dos 
congressistas. 
“Essa decisão 
vem unificar 
os trabalhado-
res da saúde em prol de uma pauta 
conjunta. Para nós, tem sido primor-
dial o apoio da CNTS. A filiação vem 
fortalecer o nosso sindicato e signi-
fica termos uma entidade superior 
nos representando no Congresso Na-
cional e defendendo os direitos dos 
trabalhadores nos poderes Executivo 
e Judiciário”, avaliou o presidente 
do Sintras-TO, Manoel Pereira de 
Miranda.

Durante a plenária, o vice-pre-
sidente da CNTS, João Rodrigues 
Filho, abordou a conjuntura da or-
ganização sindical no país e traçou 
um perfil da organização sindical dos 
trabalhadores na saúde, apresentou 
a configuração e a pauta permanente 
da CNTS, citando dados sobre núme-
ro de entidades, quantos são e onde 

A construção de uma pauta 
única de atividades, com inclusão 
de questões como jornada de tra-
balho, piso salarial e condições de 
trabalho é a meta prioritária da 
nova direção da Federação dos 
Trabalhadores na Saúde da Região 
Norte, que elegeu, em janeiro, a 
nova diretoria para os próximos 
quatro anos. “Vamos atuar junto 
com a CNTS e todos os sindicatos 
dos estados da região. Cada estado 
tem seu modelo de gestão, vamos 
analisar, ver o que é melhor e cons-
truir uma pauta de luta”, afirmou 
o novo presidente da Fetrasnorte, 
Manoel Pereira de Miranda.

A idéia será colocada em 
prática por meio da realização 
de seminários ao longo de 2008. 
“Pretendemos realizar um no 
Acre e outro provavelmente em 
Rondônia e, se possível, um em 
Tocantins”, anunciou. Entre as 
prioridades da nova gestão se 
incluem negociações e, se preci-
so, ações judiciais para o devido 
pagamento do adicional de insa-
lubridade; e a regularização da co-
brança do imposto sindical. “Mui-
tos prefeitos não fazem o desconto 
em folha e outros descontam do 
trabalhador e não repassam aos 
sindicatos”, ressaltou.

O Sindicato dos Téc-
nicos, Citotécnicos e Au-
xiliares de Laboratório 
de Análises Clínicas e 
Médicas no Estado de 
Alagoas - Sintecal con-
quistou, na Justiça, ação 
pelo cumprimento da 
Lei 3.999/61, que dispõe 
sobre o salário mínimo 
profissional para as cate-
gorias representadas. Em 
sentença da juíza do trabalho Adria-
na M. C. de Oliveira Lima, dada na 
ação ajuizada pelo Sindicato, a Liga 
Alagoana Contra a Tuberculose 
(Hospital Sanatório) foi condenada 
a implantar na folha de pagamento 
o salário mínimo profissional e adi-
cional de insalubridade de 20% com 
reflexos incidentes sobre férias mais 
um terço, 13º salário e FGTS.

O Sindicato requereu o reconheci-
mento do salário profissional estabe-
lecido na lei, denunciou a recusa do 
hospital nas tentativas de negociação 
coletiva e pediu o cumprimento da 
Súmula 17 do TST em relação ao cál-
culo do adicional de insalubridade.

O hospital alegou a 
inconstitucionalidade de 
fixação de salário profis-
sional vinculado ao salário 
mínimo e que o salário é 
fruto de negociação cole-
tiva, embora tenha reco-
nhecido a inexistência de 
acordo em vigor, e alegou 
que a empresa não pode 
ser obrigada a cumprir a 
Súmula 17, pois a mesma 

não deriva de comando legal.
A juíza argumentou que o salário 

profissional à base de dois salários 
mínimos é estipulado na Lei 7.394/85 
e consoante a Súmula 358 do TST; 
que “a intenção do constituinte ao 
vedar a vinculação do salário mínimo 
foi apenas a de evitar seu uso como 
fator de indexação das obrigações 
civis praxe da vida cotidiana no 
Brasil antes da Constituição, que, se 
mantida, inviabilizaria os reajustes 
periódicos do mínimo”; e lembrou 
que “não é de hoje que se reconhece 
no ordenamento jurídico pátrio a fi-
xação de salário mínimo profissional 
a diversas categorias como médicos, 

engenheiros e advogados”.
Rebateu, ainda, a juíza, o argu-

mento do hospital de que o salário 
que estava sendo pago atualmente 
fora fruto de negociação, argumen-
tando que “nada impede que novas 
tratativas sejam feitas... mormente 
em face da expiração da vigência do 
último instrumento coletivo existen-
te”. E acrescentou: “em relação aos 
que exercem funções de auxiliar de 
laboratório, por sua vez, diante dos 
termos expressos da lei vindicada, ra-
zão lhes assiste, com efeito, diante da 
inexistência de outro piso normativo 
mais justo”. E por se tratar de verba 
de natureza estritamente salarial, tem 
repercussões sobre as férias mais um 
terço, 13º salário e FGTS.

“Essa foi uma grande vitória a 
uma reivindicação pela qual lutá-
vamos desde 2004 e a correção dos 
salários deve ser feita neste mês de 
março. Aguardamos, agora, o julga-
mento do dissídio coletivo pelo TST 
para que a decisão seja extensiva a 
todas as empresas e alcance a toda a 
categoria”, destacou o presidente do 
Sintecal, José Bernardo da Silva.

Por unanimidade, os juízes da 
3ª Turma do TRT da 4ª Região, Rio 
Grande do Sul, contemplaram a 
unicidade sindical e determinaram 
que o sindicato dos empregados em 
cooperativas se abstenha de atuar 
nos municípios do Estado em que 
exista entidade sindical da categoria 
dos empregados em hospitais, casas 
de saúde, serviços de saúde e coo-
perativas de serviços médicos. 

O Ministério Público havia 
ingressado com ação civil pública 
após denúncia do Sindsaúde de 
Montenegro, filiado à Federação 
da Saúde do Rio Grande do Sul 
- Feessers. “Os trabalhadores e 
empregadores são livres para se or-
ganizar, incumbindo-lhes eleger a 
categoria a que pretendem perten-
cer; não necessitam de autorização 
do Poder Público, nem serão por 
ele diretamente regulados. Mas 
devem observar a existência de 
uma única entidade representativa 
por cada base territorial”, cita o 
relatório.

Sintras-TO ratifica filiação 
à Federação da Região Norte

Fetrasnorte elege 
nova diretoria

TRT-RS contempla 
unicidade sindical

Sintecal ganha ação para cumprimento da Lei 3.999/61

estão os trabalhadores representados, 
sobre jornada de trabalho e níveis 
salariais aplicados no país. “A filiação 
do Sintras à Federação do Norte, cria-
da em 2004, é de grande satisfação 
para nós e representa a consolidação 
da base da Confederação na Região 
Norte”, avaliou João Rodrigues. 

O assessor parlamentar da Confe-
deração, Marco Antônio Campanella, 
fez palestra sobre a conjuntura políti-
ca nacional, abordando os principais 
desafios para a classe trabalhadora 
e informando sobre a tramitação no 
Congresso Nacional dos principais 
projetos de interesse dos trabalha-
dores da saúde. Durante o evento, 
foram distribuídos exemplares da 
cartilha Assédio Moral do Trabalho: 
Reaja e Denuncie. “A CNTS está de 

parabéns pelo documento. Os 
trabalhadores precisam dessas 
informações, de conhecer seus 
direitos para se defender da 
força do patrão contra o me-
nos favorecido”, disse Manoel 
Miranda. 

Em assembléia, os filiados 
ao Sindicato aprovaram alte-
rações no estatuto da entidade 
e deliberaram sobre questões 
regionais e decisões judiciais. 
A inauguração da nova sede do 
Sindicato contou com as presen-
ças do secretário de Estado da 
Saúde, Eugênio Pacceli de Frei-
tas Coêlho, representando o go-
vernador Marcelo de Carvalho 
Miranda, do subsecretário de 

Estado da Saúde, Raimundo Filho, do 
prefeito de Palmas, Raul Filho, do se-
cretário Municipal de Saúde, Samuel 
Bonilha, do vereador Rilton Faria, 
representando a Câmara Municipal 
de Palmas, entre outras autoridades 
e dirigentes sindicais representantes 
de diversas categorias. Para Pacceli, 
a nova estrutura mostra o fortaleci-
mento da entidade. “Como gestor da 
saúde, me considero primeiramente 
um trabalhador da saúde”, ressaltou 
o Secretário em seu discurso.

Mais de 600 convidados partici-
param do jantar de inauguração da 
nova sede. Manoel Miranda infor-
mou que o empreendimento vem 
beneficiar o trabalhador, sendo a 
primeira etapa para a construção dos 
centros sindicais dos trabalhadores 
da saúde nas regiões do Estado. A 
nova sede conta com uma estrutura 
maior e melhor para bem atender aos 
trabalhadores da saúde, como tam-
bém uma área de lazer, com cozinha 
e banheiros, além de duas piscinas: 
infantil e adulto. (Com informações 
do Portalsesau)

Acima: ato de 
inauguração 
da sede
Ao lado: João 
Rodrigues 
durante 
palestra

José Bernardo
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 A Fe-
d e r a ç ã o 
em ativi-
dade cons-
tante. Este 
é o lema da 
diretoria 
da Fede-
ração dos 
Trabalha-
dores em 
Estabeleci-
mentos de 
Serviços de 
Saúde do Estado 
de Santa Catarina, 
que tomou posse 
durante seminário 
realizado dia 15 de 
fevereiro, em Flo-
rianópolis. “É im-
portante que mais 
pessoas venham a 
se envolver nas ati-
vidades da Federação, o que significará 
mais qualidade na representação dos 
trabalhadores”, afirmou o presidente 
da Fetessesc, Adair Vassoler, que re-
torna ao comando da entidade para a 
gestão 2008/2012 – ele foi presidente 
entre 2001/2004. 

A diretoria foi renovada em apro-
ximadamente 40% dos seus membros 
e o companheiro Jânio Silva deixou 
a presidência para assumir como 
vice-presidente. Durante o seminário 

Visando a maior diversidade na 
prestação de serviços aos associa-
dos, o Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde de São Paulo realizou, 
no período de 4 a 7 de março, a Se-
mana Cultural 2008, com oficinas 
e exposição de trabalhos artísticos. 
O evento culminou com evento 
comemorativo ao Dia Internacio-
nal da Mulher e solenidade de 
encerramento.

Anotações de Enfermagem, Cui-
dados de Enfermagem em Pacientes 

Graves - UTI e Promoção e Manejo 
do Aleitamento Materno foram os 
temas abordados nas oficinas pelos 
enfermeiros João Carlos Bastian, 
Carlos Alberto Ocon e Renata Minia-
ci. As palestras tiveram como temas 
Primeiros Socorros Instituto Viva 
Melhor, do Hospital Bandeirantes, e 
sobre reciclagem de materiais, com 
o professor Domingos Munhoz. A 
parte esportiva ficou por conta da 
gincana realizada com participação 
do Colégio Marilena Funari, manti-
do pelo Sinsaudesp.

Os trabalhadores da saúde de-
cidiram lutar pela reposição das 
perdas da inflação (INPC em torno 
de 5%) e pelo aumento real de 7% 
nesta campanha salarial. A proposta 
parte do cálculo da Fundação Esta-
dual de Estatística (FEE) que aponta 
um desempenho positivo em torno 
de 7% no PIB nacional e 5% no PIB 
gaúcho. Partindo do pressuposto que 
os trabalhadores contribuíram para o 
aumento da produtividade no setor 
de serviços é justo que eles também 
ganhem por isto. Com esta proposta, 
o Sindicato também quer diminuir a 
diferença salarial que existe entre a 
categoria de nível médio e os profis-
sionais de nível superior. 

Entre outras propostas, também 
foram aprovados o reajuste de 16% no 

valor do risco de vida dos vigilantes, o 
fim do banco de horas e estabilidade 
para todos os dirigentes do Sindicato 
e das associações de funcionários. 
A proposta será encaminhada para 
os sindicatos dos Hospitais Públicos 
e Privados e dos Filantrópicos. Os 
delegados sindicais junto com os 
diretores do Sindicato foram eleitos 
para integrar a comissão que irá ne-
gociar com as entidades patronais.  
Durante as negociações o Sindisaúde-
RS irá divulgar a campanha salarial, 
nos hospitais e na mídia, para manter a 
categoria informada,  irá distribuir ma-
teriais, além de realizar assembléias. 
Sua participação é fundamental para 
mostrar a força da nossa categoria e 
sensibilizar a patronal. Não há vitória 
sem luta! Participe!

Diretoria da Fetessesc toma 
posse e realiza seminário

houve palestra e debate sobre o estudo 
do Dieese que revela a realidade dos 
trabalhadores da saúde em Santa Cata-
rina. A CNTS esteve representada pelo 
diretor Valdirlei Castagna.

Adair Vassoler adiantou que pre-
tende dar continuidade às ações que 
vinham sendo desenvolvidas pela 
direção anterior, com ênfase para a 
realização de seminários junto às bases, 
no sentido de qualificar os dirigentes 
sindicais; intensificar a luta pela im-
plantação da NR 32. “Paralelo a isso, 
estaremos buscando a ampliação do 
nosso quadro de filiados”, acrescenta. 
No primeiro encontro dos diretores foi 
iniciado o planejamento da Federação, 
que deverá ser concluído até o final do 
mês de abril, com detalhamento das 
propostas já aprovadas e definição 
dos responsáveis pelo cumprimento 
das metas.

Sindisaúde-RS antecipa 
campanha salarial

Sinsaudesp realiza semana cultural

José Lião de Almeida* 

A CNTS e seus diri-
gentes permanecem na 
luta pela redução da jor-
nada de trabalho, sem re-
dução dos salários, para 
todos os trabalhadores da 
saúde. Esses profissionais 
trabalham, muitas vezes, 
em condições inadequa-
das, passam longas horas 
em pé, submetem-se ao 
trabalho noturno, aos domingos e 
feriados, ao desgaste visual devido à 
pouca luminosidade nos ambientes, 
ao grande esforço físico, ao contato 
com pacientes portadores de doenças 
transmissíveis. Convivem, diaria-
mente, com a saúde e a doença, a 
vida e a morte. 

Há estudos que comprovam que 
o excesso na carga horária é preju-
dicial ao trabalhador e põe em risco 
a qualidade do serviço prestado à 
população. Revelam que após seis 
horas de trabalho estressante, um 
indivíduo tem sua acuidade mental 
e sensorial diminuída e, portanto, 
não responde ao máximo às exigên-
cias requeridas no desempenho de 
suas funções. 

No caso específico dos profissio-
nais da Enfermagem, a Confederação 
e suas federações filiadas carregam, 
há anos, a bandeira da redução da 
jornada para 30 horas semanais. A 
primeira lei do exercício profissional 
da Enfermagem, elaborada em 1944, 
mas aprovada em 1955, já definia a 
jornada de 30 horas. Em 1993, a 23 
Conferência Nacional de Recursos 
Humanos para a Saúde afirmou que, 
“considerando a natureza da ativida-
de em saúde, a jornada máxima de 
trabalho, para os trabalhadores do 
setor, será de 30 horas”. 

A questão do horário de trabalho 
nos estabelecimentos de serviços de 
saúde é complexa e grave, uma vez 
que a prestação de serviços é ininter-
rupta durante 24 horas, sem margem 
para erros, que podem ser fatais para 
o paciente. Trata-se de um processo 
de trabalho penoso, insalubre e que 
conduz o trabalhador ao desgaste 
físico e emocional. A Enfermagem 
é responsável por 60% das ações de 
saúde em uma instituição hospitalar. 
Toda atividade dentro da unidade 
de saúde passa pelas mãos desses 
profissionais, na preparação do ma-

terial e do equipamento, 
no apoio logístico ao aten-
dimento ou diretamente na 
atenção ao doente. 

Para cumprir a exigên-
cia são feitos turnos que 
alternam plantões diurnos 
e noturnos e atravessam a 
madrugada. Por isso, os 
profissionais que traba-
lham no ambiente hospita-
lar e laboratorial vivem em 
estresse constante, pressio-

nados pelo excesso de tarefas e sem 
tempo hábil para repousar e se ali-
mentar adequadamente, sempre no 
limite da exaustão. O projeto de lei 
que prevê a implantação da jornada 
de 30 horas na saúde está estaciona-
do na gaveta dos congressistas há 
anos, sem que haja interesse político 
maior em apressar seu andamento. 
Dessa forma, toda a luta pela redu-
ção da jornada de trabalho deve ser 
encarada como prioritária e uma das 
metas da diretoria da CNTS. 

Outro forte argumento a favor 
da redução é que a medida irá esti-
mular a criação de novos empregos, 
um grande apoio na luta contra o 
subemprego, o desemprego e até 
contra a terceirização – problema 
grave na área hospitalar, que retira 
os direitos adquiridos e prejudica a 
aposentadoria do empregado. Uma 
carga horária reduzida é necessária 
do ponto de vista da saúde e da qua-
lidade de vida do profissional e do 
melhor atendimento. É uma questão 
que vai beneficiar o sistema, os usu-
ários e os trabalhadores.

A questão da carga de 30 horas 
semanais está em discussão na Câ-
mara. A CNTS já levou ao relator 
do PL 2.295/00, deputado Arnaldo 
Faria de Sá, e demais membros da 
Comissão de Seguridade Social, 
suas reivindicações. Com o início 
dos trabalhos legislativos deste ano, 
os dirigentes da Confederação vol-
tarão a pressionar pela aprovação 
da proposta. A pressão dos empre-
sários do setor pela não aprovação 
é grande, portanto, é fundamental 
que os trabalhadores da saúde es-
tejam unidos e se façam presentes 
em manifestações e convencimento 
dos deputados do alcance social do 
projeto. 

* Presidente da CNTS e do 
Sinsaudesp e Advogado

Saúde na luta pela redução 
da jornada de trabalho

Os novos diretores 
receberam certificado de posse

Adair Vassoler

Cerca de 200 sindicalistas do 
Rio Grande do Sul, reuniram-se na 
Assembléia Legislativa para discutir 

as mobilizações em favor do Piso 
Mínimo Regional. Dirigentes da 
FEESSERS e dos sindisaúdes de 

Porto Alegre, Alegrete e Cruz 
Alta participaram do mani-
festo, portando faixa em favor 
do reajuste e da mudança 
da faixa II para a IV para os 
trabalhadores da saúde. Docu-
mento com as reivindicações 
foi entregue ao presidente 
da AL. O índice de 23,47% 
visa recuperar o valor inicial 
que era de 1/30 em relação 
ao salário mínimo nacional.  
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O Fórum Sindical de Trabalhado-
res (FST), por decisão das enti-
dades sindicais que o integram, 

entre elas a CNTS, continuará reivindi-
cando, junto ao ministro do Trabalho 
e Emprego, Carlos Lupi, o direito de 
integrar o Grupo de Trabalho que 
está elaborando o anteprojeto de lei 
sobre os “mecanismos definitivos de 
sustentação financeira da organização 
sindical brasileira”, incluindo a regu-
lamentação da cobrança e a regra de 
transição entre os modelos de custeio. 
A CNTS ressalta que, sem a participa-
ção de representantes das confedera-
ções, uma grande parcela da Popula-
ção Economicamente Ativa 
do país – 97,5 milhões 
segundo a Pnad/
IBGE de 2006 – 
estará alijada da 
discussão que 
atinge todos 
os trabalha-
dores.

“Os tra-
balhadores 
represen-
tados pelas 
confedera-
ções, e tam-
bém os que 
compõem as 
bases das cen-
trais nas quais 
não há consenso 
sobre o tema, não 
estão contempla-
dos na discussão 
que interferirá diretamente em seus 
destinos, já que se discute também a 
revogação de vários artigos da CLT. 
São trabalhadores que contribuem 
para a Seguridade e a Previdência 
Social, para o sistema financeiro habi-
tacional e com recursos para o PAC, 
além das demais riquezas produzidas 
no país, e que estão sem voz e voto no 
Grupo de Trabalho”, destaca o vice-

presidente da CNTS, João Rodrigues 
Filho, que representa a Confederação 
no Fórum.

O Diretor Tesoureiro da CNTS, 
José Caetano Rodrigues, ressalta que 
“o Grupo de Trabalho carece de le-
gitimidade, na medida em que não 
participam das discussões as represen-
tações legítimas e históricas dos traba-
lhadores brasileiros”. Ele lembra que 
argumentação idêntica foi apresentada 
pelas confederações quando da criação 
do Fórum Nacional do Trabalho para 
elaborar propostas de reforma sindi-
cal. A falta de ampliação dos debates 
é apontada por dirigentes sindicais e 

parlamentares como um dos 
fatores que emperraram 

a votação da propos-
ta apresentada na 

Câmara dos De-
putados.

E m  r e u -
nião com re-
presentantes 
das confede-
rações, dia 
30 de janei-
ro, em Bra-
sília, o Se-
cretário de 

Relações do 
Trabalho, An-

tônio Medeiros, 
assumiu o com-

promisso de reeditar 
a Portaria 546/07, 
que instituiu o GT, 
com a inclusão de 

dois representantes das confederações, 
além da prorrogação do prazo para 
discussão, encerrado em 7 de fevereiro. 
Para reforçar o pedido, o FST enviou 
ofício ao ministro Carlos Lupi, ainda 
hoje sem resposta. 

Pelo texto original da Portaria, 
o Grupo é composto apenas por re-
presentantes das centrais sindicais e 
do Ministério do Trabalho. Segundo 

informações de participantes da úl-
tima reunião do GT, dirigentes das 
centrais, especialmente as que dão 
sustentação ao Governo Federal, 
reagiram contra a inclusão das con-
federações no Grupo.

Um esboço da proposta chegou 
a ser apresentado por Medeiros, 
porém, continha apenas as posições 
do governo, que nada traz de novo 
em relação às reivindicações das 
confederações. Os trabalhadores e 
os empregadores ainda não cons-
truíram um consenso sobre o tema. 
O grupo deverá também definir a 
forma de contribuição dos trabalha-
dores autônomos. Os advogados das 
confederações estão preparados para 
analisar juridicamente a versão final 
do anteprojeto e tomarem as decisões 
judiciais cabíveis. 

Por enquanto, segundo informa-
ção dada aos dirigentes sindicais pelo 
líder do governo, deputado Henrique 
Fontana (PT-RS), o governo quer apro-
var na Câmara o PLC 88/07, versão 
do Senado para o PL 1.990/07, que 
reconhece as centrais e dispõe sobre 
a contribuição sindical. A proposta 
tramita em regime de urgência consti-
tucional e tranca a pauta do plenário e 
deve ser analisada logo após a votação 
das medidas provisórias com prazo de 
tramitação vencido.

Diante da possibilidade de os depu-
tados confirmarem o texto aprovado 
pelos senadores, o deputado Augusto 
Carvalho (PPS-DF), autor da emenda 
ao PL 1.990/07, que condiciona o 
recolhimento da contribuição sindical 
à prévia autorização do trabalhador, 
apresentou o PL 2.424/07, no mesmo 
sentido. A proposta altera a CLT, que 
determina a obrigatoriedade do reco-
lhimento anual dessa contribuição. O 
projeto será analisado, em caráter con-
clusivo, pelas comissões de Trabalho, 
de Finanças e Tributação e de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.

FST cobra participação em GT que analisa contribuição sindical

As confederações que com-
põem o FST reuniram os advo-
gados e assessores jurídicos para 
analisar a ADPF 126, ajuizada 
pelo PPS perante o STF, contra 
o desconto em folha da contri-
buição sindical. O fórum decidiu 
criar uma comissão e agendar 
uma audiência com o ministro 
Carlos de Mello, relator do pro-
cesso no Supremo. As entidades 
pediram ingresso no processo, de 
forma individual, na qualidade 
de “Amicus Curiae”. Na ação da 
CNTS, o assessor jurídico da Con-
federação, Marco Túlio de Alvim 
Costa, destaca que, em sua de-
manda, o partido ataca dispositi-
vos da CLT, em vigor desde 1943, 
e apresenta como base “a falsa 
idéia de haver conflito e contradi-
ções entre a existência e cobrança 
da contribuição sindical e as 
regras constitucionais vigentes”. 

Ao contrário, ressalta a CNTS, 
“existe, sim, perfeita harmonia 
entre a norma constitucional, os 
dispositivos infraconstitucionais 
e a farta jurisprudência uníssona 
do Supremo”, lembrando que o 
artigo 8º da Constituição estabe-
lece o direito à “livre associação 
profissional ou sindical”, e que 
“a assembléia geral fixará a 
contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, 
será descontada em folha, para 
custeio do sistema confedera-
tivo de representação sindical 
respectiva, independentemente 
da contribuição prevista em lei”,  
inciso IV.

Amicus Curiae

O ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, lançou, dia 21 de feverei-
ro, o Projeto de Implementação do 
Mais Saúde e afirmou que o pro-
grama será executado mesmo sem 
os recursos da CPMF. Segundo ele, 
além de realizar ações para melhorar 
a gestão dos recursos internamente, 
há um esforço do governo federal 
em buscar novas fontes para a sua 
implementação. “Cabe aos dirigentes 
sindicais e aos próprios trabalhado-
res da saúde cobrar a efetivação das 
medidas, de forma a melhorar as 
condições de assistência à população 
como também do exercício profissio-
nal”, avalia o diretor da CNTS, José 
Caetano Rodrigues.

“Todas as medidas que não impli-
cam em recursos adicionais já estão 
sendo colocadas na rua. No campo 
da formação em saúde e do controle 
da dengue estamos em plena ação”, 
afirmou o ministro. Ao todo, o Mais 
Saúde envolve R$ 89 bilhões que 
serão desembolsados até 2011, dos 
quais, R$ 24 bilhões, estavam vincu-
lados à CPMF e o restante garantidos 
pelo Plano Plurianual.

Temporão ressaltou que o progra-

Ministro lança projeto de implementação do Mais Saúde
ma “é fundamental para qualificar 
o sistema de saúde pública, ampliar 
cobertura dos serviços, atacar os prin-
cipais problemas de qualidade, como 
fila, tempo de espera e humanização, 
além de fazer com que mais brasileiros 
tenham acesso a mais serviços”, disse. 
“Os recursos virão de excesso de ar-
recadação e com medidas internas de 
redução de gastos, principalmente no 
que se refere a melhorias na eficiência 
da gestão”, afirmou Márcia Bassit, 
secretária-executiva do Ministério.

UPA - Numa das ações do Mais 
Saúde, o presidente Lula e o minis-
tro Temporão inauguraram, dia 26, 

em Campo Grande (RJ), um dos me-
canismos que visa mudar o atendi-
mento de urgência e emergência no 
país, desafogar os prontos-socorros 
dos hospitais, dar mais agilidade 
no atendimento e estruturar e or-
ganizar o sistema de saúde local: a 
Unidade de Pronto Atendimento - 
UPA. A meta é construir 132 novas 
UPAs até 2011. 

Cada unidade tem consultórios de 
clínica médica, pediatria, ortopedia e 
odontologia, além de laboratório de 
análises clínicas e serviços de radiote-
rapia. As UPAs funcionam de forma 
integrada com o Samu, responsável 

por encaminhar a ambulância e 
paciente para um hospital que te-
nha um leito disponível para o seu 
atendimento. As UPAs fazem parte 
da estratégia das TEIAS (Territórios 
Integrados de Atenção à Saúde), 
que fortalecem e articulam a rede de 
serviços já existente e complementa 
as lacunas que ainda persistem. O 
custo estimado de cada UPA é de 
2 milhões de reais para construção 
e equipamento e de 360 mil reais/
mês de custeio para manutenção. 
O Ministério financiará 100% do in-
vestimento e 50% do custeio dessas 
unidades. ( com Ag. Saúde)

Segundo o Ministério, o programa Mais Saúde é 
um conjunto de ações estratégicas e metas que serão 
um marco para a qualificação da gestão e o alcance de 
níveis de excelência no atendimento em saúde no Brasil. 
A nova política é dividida em quatro grandes eixos:

1)  Promoção e Atenção à Saúde: a Família no Centro 
da Mudança (ações de saúde para toda a família, desde 
a gestação até os idosos);

2) Ampliação do Acesso com Qualidade (reestru-
tura a rede, cria novos serviços, amplia e integra a 
cobertura no SUS); 

3) Desenvolvimento e Inovação em Saúde (saúde 
como um importante setor de desenvolvimento nacio-
nal, na produção, renda e emprego); e

4) Gestão, Trabalho e Controle Social (qualifica os 
profissionais e gestores, forma recursos humanos para 
o SUS e garante instrumentos para o controle social e 
fiscalização dos recursos).

No portal da saúde (www.saude.gov.br), há um ho-
tlink do programa, com todas as informações e medidas 
que serão adotadas até 2011. 

Proposta aguarda votação dos deputados
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Fórum retoma debate sobre mudanças na Previdência Social 
Por falta de consenso entre 

patrões e trabalhadores sobre 
as principais mudanças no 

sistema previdenciário, os debates 
do Fórum Nacional de Previdência 
Social devem continuar. Os inte-
grantes do fórum, composto por 
representantes do Governo Federal, 
dos empresários, dos trabalhadores 
e dos aposentados, apresentaram 
ao presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, dia 21 último, os resultados 
de mais de oito meses de debate. As 
questões em que houve consenso po-
dem ser encaminhadas ao Congresso 
Nacional. 

A idade mínima e o tempo de 
contribuição dos trabalhadores foram 
pontos em que não houve consenso. 
Os empresários querem aumentar 
gradualmente a idade mínima para 
aposentadoria, até chegar a 67 anos 
para homens e 62 para mulheres. 
Hoje, a idade mínima é de 65 anos 

para homens e de 60 para as mulhe-
res. A justificativa é que a expectativa 
de vida dos brasileiros está aumen-
tando, por isso, o tempo de contri-
buição também deve aumentar. Os 
trabalhadores querem que as regras 
passem a valer apenas para os que 
ainda não estão trabalhando. 

Outro tema que não obteve con-
senso entre trabalhadores e governo 
foi a possibilidade de deixar de cobrar 
a contribuição da Previdência sobre 
a folha de pagamento e passar a co-
brar sobre o faturamento líquido das 
empresas. O governo tem medo de 
enfrentar a questão, pois não sabe qual 
o montante que viria do faturamento, e 
poderia trazer prejuízos para a própria 
Previdência. (Fonte: Agência Brasil)

Os pontos de consenso e as diver-
gências sobre as mudanças constam 
da Agência CNTS nº 63, disponível 
no sítio da Confederação - www.
cnts.org.br.

Pedido de prorrogação de 
auxílio-doença tem prazo definido

A Comissão de Assuntos Sociais 
aprovou, dia 13 último, por unanimi-
dade, emenda do senador Paulo Paim 
(PT-RS) ao PLC 42/07, com a finali-
dade de assegurar aos aposentados e 
pensionistas o mesmo percentual de 
reajuste e a mesma política de valo-
rização dada ao salário 
mínimo. O novo salário 
mínimo, de R$ 412,40, 
entrou em vigor a par-
tir de 1º de março, para 
o pagamento em abril. 
Segundo o Dieese, o salário 
mínimo necessário, em 
valores de janeiro último, 
de acordo com o preceito 
constitucional, seria de 
R$ 1.924,59. 

A Constituição 
prevê “salário míni-
mo fixado em lei, na-
cionalmente unificado, 
capaz de atender às suas 
necessidades vitais básicas 
e às de sua família, como moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previ-
dência social. No cálculo do Dieese a 
família considerada é de dois adultos 
e duas crianças.

A emenda de Paim foi inserida 
no projeto do Poder Executivo que 
estabelece as diretrizes para a política 
de reajuste do mínimo no período de 
2008 a 2023. De acordo com o projeto, 
o reajuste do salário mínimo corres-
ponderá, até 2011, anualmente, ao 

crescimento do PIB de dois 
anos anteriores, no caso 
de 2006, acrescido da 
inflação do período, 

medida pelo INPC.
A proposta também 

estabelece que o reajuste 
do salário mínimo será ante-
cipado em um mês a cada 
ano, até que, a partir de 
2010, ocorra sempre no dia 

1º de janeiro. A fixação do 
mês de janeiro para reajuste 

do mínimo poderá facilitar o 
debate em torno do assunto no 
âmbito das discussões da pro-

posta orçamentária anual.
Até o final de 2011, o Poder 

Executivo deverá encaminhar ao 
Congresso projeto de lei que dispo-
nha sobre a política de valorização 
do salário mínimo. O PLC 42 foi 
aprovado na Câmara como PL 1/07. 
(Com Ag. Senado)

O beneficiário que recebe auxílio-
doença e ainda não se sente apto para 
voltar ao trabalho pode requerer 
prorrogação do benefício. O Pedido 
de Prorrogação (PP) deve ser solici-
tado até 15 dias antes do término da 
data estimada de cessação do bene-
fício. O requerimento pode ser feito 
pela internet ou pelo telefone 135. 
Após o pedido, o beneficiário deverá 
fazer uma nova perícia para compro-
var sua incapacidade. O beneficiário 
deve optar pelo PP quando, ao final 
do período estabelecido pelo perito 
na avaliação anterior, não se sentir 
em condições de voltar ao trabalho 
e tiver como comprovar a incapaci-
dade para o trabalho.

Pela internet, no site da Previdência 
Social (www.previdencia.gov.br), o 
beneficiário deve buscar o link “Soli-
cite seu Benefício” no lado direito da 
tela. Ao abrir a próxima página cli-
que em Requerimento de Pedido de 
Prorrogação e Reconsideração (PP/
PR). Logo aparecerá uma nova tela 
onde o beneficiário deverá informar 
o número do benefício ao qual se 
refere o pedido, a data de nascimento 
e a seqüência de caracteres exibida 
e clicar em confirma. O pedido vai 
gerar um agendamento para uma 
nova perícia médica. Na consulta 
com o perito, é obrigatório levar 

todos os comprovantes para subsi-
diar a prorrogação, como atestado 
(laudo) médico e todos os exames 
que comprovem o motivo pelo qual 
está sendo requerido o PP.

Já o Pedido de Reconsideração 
(PR) deve ser solicitado quando a 
última avaliação médica feita por 
perito do INSS tiver sido contrária à 
concessão do benefício, não concor-
dar com o indeferimento ou perder 
o prazo do pedido de prorrogação. 
Esse pedido pode ser feito imedia-
tamente após a decisão que negou a 
concessão ou prorrogação do auxílio-
doença. O beneficiário tem ainda até 
30 dias, contados da data da ciência 
da avaliação médica contrária à 
existência de incapacidade. Ou, no 
máximo, 30 dias após a data final do 
benefício anteriormente concedido.

Se a nova perícia confirmar a ca-
pacidade para voltar ao trabalho, o 
beneficiário ainda pode dar entrada 
em recurso, num prazo de 30 dias, a 
contar da data da ciência, na própria 
agência que concedeu o benefício. 
Nesses casos não são aceitos recursos 
pela internet ou 135. Esse recurso é 
avaliado pelo setor de perícia médica 
e será encaminhado para a Junta de 
Recursos do Conselho de Recursos da 
Previdência Social, que dará a decisão 
final sobre o assunto. (Fonte: MPS)

A Câmara analisa o Projeto de 
Lei 1.780/07, do deputado Daniel 
Almeida (PCdoB-BA), que esten-
de a estabilidade do trabalhador 
acidentado até a sua aposenta-
doria por tempo de contribuição. 
Atualmente, a estabilidade é de 
um ano após o fim do pagamento 
do auxílio. Segundo o autor da 
proposta, o cidadão possui sua 
força de trabalho para assegurar 
seu próprio sustento e o de seus 
familiares e, por isso, tem garanti-
do na Constituição o direito a um 
ambiente de trabalho saudável. 
Daniel Almeida ressalta que “as 
estatísticas demonstram que as 
empresas estão adoecendo o tra-
balhador brasileiro e restringindo 
sua capacidade de trabalho”.

Além disso, segundo o depu-
tado, após o término do período 
de estabilidade provisória, as 
empresas rescindem o contrato de 
trabalho e deixam o trabalhador 
acidentado “inteiramente entregue 
às incertezas da disputa, em con-
dições de flagrante desvantagem, 
por uma vaga no cada vez mais 
competitivo mercado de traba-
lho”. Segundo ele, “a solução do 
problema passa pela adoção de 
normas que imponham às empre-
sas a adoção de medidas efetivas 
de proteção à saúde do trabalha-
dor”. O projeto será analisado em 
caráter conclusivo pelas comissões 
de Trabalho, de Seguridade Social 
e de Constituição e Justiça. (Fonte: 
Ag. Câmara)

Projeto amplia 
estabilidade de acidentado

As empresas ou cooperativas serão obrigadas a fornecer o Per-
fil Profissional Profissiográfico a seus funcionários para requi-
sição de aposentadoria especial. A determinação consta do PL 
1.922/07, do deputado Cleber Verde (PRB-MA), em tramitação na 
Câmara. O perfil profissiográfico é um documento com a trajetória 
profissional dos trabalhadores em que devem constar informações 
como registros ambientais e resultados de monitoração biológica. 
De acordo com Cleber Verde, quando a Lei 8.213/91, que trata dos planos 
e benefícios previdenciários, foi elaborada, o formulário ainda não era 
obrigatório. A obrigatoriedade só começou a vigorar a partir de 1º de 
janeiro de 2004. Ele informa, no entanto, que “as empresas têm se furtado 
a entregar o documento ou fornecem informações falsas para não recolher 
a contribuição adicional de 6%, 9% e 12% instituída pela legislação con-
forme o grau de risco a que o trabalhador está submetido”. A proposta 
terá análise conclusiva das comissões de Seguridade Social e Família e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. (Fonte: Ag. Câmara)

Empresas e cooperativas terão de fornecer 
o Perfil Profissional Profissiográfico

Aposentados e pensionistas terão
mesmo reajuste do salário mínimo
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Em reunião com parlamentares 
da Frente em Defesa da Saúde, 
membros do Conselho Nacional 

de Saúde e dirigentes das entidades 
de trabalhadores da saúde que 
compõem o Fentas, entre elas a 
CNTS, no último dia 19, o presidente 
do Senado e do Congresso, senador 
Garibaldi Alves (PMDB-RN), assumiu 
o compromisso de apressar a votação 
da proposta que regulamenta a 
Emenda Constitucional 29, que fixa 
os percentuais mínimos a serem 
investidos anualmente no setor pela 
União, por estados e municípios. O 
senador Garibaldi vai buscar um 
acordo com os líderes para definir 
qual das propostas terá preferência 
na votação.

“Nossa defesa foi pela aprovação 
do substitutivo do senador Augusto 
Botelho (PT-RR) ao PLS 121/07, do 
senador Tião Viana (PT-AC), que 
estabelece os percentuais a serem 
aplicados na saúde pelas três esferas 
de governo, define critérios de rateio 
e normas de fiscalização e controle 
de despesas”, explica o diretor da 
CNTS, José Caetano Rodrigues, que 
participou do encontro.

“Tenho certeza de que vamos obter 
das lideranças o apoio necessário. O 
SUS não pode continuar assim”, 
comentou Garibaldi durante o 
encontro. Segundo o deputado 
Darcísio Perondi (PMDB-RS), 
presidente da Frente Parlamentar, 
há consenso entre os membros sobre 
a viabilidade regimental e política 
de dar preferência ao substitutivo 
de Botelho. Isso porque o projeto 
da Câmara admite, entre as fontes 
de financiamento, os recursos da 
CPMF, cuja cobrança foi extinta em 
dezembro de 2007.

O PLS 121 foi aprovado nas 
comissões de Assuntos Sociais 
(CAS), de Assuntos Econômicos 
(CAE) e de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Por ter recebido emendas 
de plenário, o projeto voltou à CCJ. 

Um dos argumentos em sua defesa 
é de que resultará em mais recursos 
para a saúde, por estabelecer como 
vínculo para o financiamento da 
saúde pública a Receita Bruta 
da União (tudo o que o Estado 
arrecada), hoje calculada em cerca 
de R$ 76 bilhões. Pelo substitutivo, 
o percentual de contribuição será 
de 10% da receita para a União – 
que era a fonte prevista no projeto 

original da Câmara, alterada pelo 
governo para a variação nominal 
do PIB mais uma parcela da CPMF 
–, 12% para estados e 15% para 
municípios. O projeto começa com 
8,5% da receita corrente bruta e 
aumenta progressivamente até 
2010, chegando a 10%.

Com a regulamentação da Emenda 
29 nesses termos, esclareceu o senador 
Tião Viana, o orçamento da Saúde, 
previsto para 2008 em R$ 48 bilhões, 
seria elevado em cerca de R$ 3 bilhões 
ou R$ 4 bilhões. O Projeto de Lei 
Orçamentária de 2008 prevê receitas 
brutas de aproximadamente R$ 683 
bilhões para este ano, o que garantiria 

a aplicação mínima de R$ 59,7 bilhões 
(no caso dos 8,75%) e de R$ 68,3 
bilhões (10%). O PLS  também define 
o que não pode ser considerado 
serviços e ações em saúde. 

PLP 01/03  -  Na Comissão 
de Consti tuição e  Just iça do 
Senado tramita outra proposta de 
regulamentação da Emenda 29, o 
Projeto de Lei Complementar (PLP) 
01/03. Teoricamente, está mais 

avançado no processo legislativo, 
pois já foi aprovado na Câmara e 
poderia seguir para sanção, caso o 
Senado não altere o texto. Havendo 
mudanças, elas terão de ser analisadas 
novamente pela Câmara. Há, no 
entanto, a interpretação de que ele 
estaria prejudicado por atrelar parte 
do financiamento em ações e serviços 
de saúde à arrecadação da CPMF, que 
não foi prorrogada. Os deputados 
aprovaram uma subemenda ao PLP 
1/03, garantindo recursos adicionais 
de R$ 24 bilhões nos próximos 
quatro anos, que viriam da CPMF. 
O PLP 01 confirma os índices de 
gastos mínimos em saúde por parte 

dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, já fixados na Constituição 
Federal, lista as despesas que devem 
ou não ser consideradas como ações e 
serviços públicos de saúde e estabelece 
mecanismos de controle e fiscalização 
dos recursos aplicados no setor. As 
novas regras têm o objetivo de acabar 
com a polêmica sobre a iniciativa de 
alguns estados de considerar gastos 
indiretos em saúde para atingir o 
percentual obrigatório estabelecido 
pela EC 29 e garantir maior poder para 
os conselhos municipais e estaduais 
definirem onde o dinheiro deve ser 
aplicado. 

Recurso - O deputado federal 
Rafael Guerra (PSDB-MG) ameaça 
levar ao Ministério Público e ao 
Judiciário a questão da aplicação 
dos recursos mínimos para a área 
de saúde, como definido na EC 
29. Ele afirma que adotará esse 
caminho caso o relator-geral do 
orçamento deste ano, José Pimentel 
(PT-CE), deixe de atender pleito de 
um aporte extra de R$ 2,63 bilhões 
para o setor. Coordenador da Frente 
Parlamentar da Saúde, Rafael 
Guerra apresentou a cobrança 
durante reunião realizada pela 
Comissão Mista de Orçamento. 
De acordo com o parlamentar, o 
montante corresponde a diferenças 
no cálculo do piso de gastos para 
a área, decorrentes da mudança 
de critérios de cálculo do PIB, 
retroativos a 2000. 

De acordo com o deputado, Pimentel 
alegou que a reivindicação não podia 
ser atendida por falta de recursos, já que 
as receitas orçamentárias encolheram 
com o fim da CPMF. Pimentel garantiu 
que o piso vem sendo integralmente 
atendido. Observou que, mesmo sem a 
CPMF, a proposta orçamentária reserva 
para a saúde, em 2008, R$ 48,4 bilhões, 
com aumento de R$ 4,4 bilhões na 
comparação com os recursos definidos 
para o ano passado. (Com informações 
das Ag. Câmara e Senado)

Regulamentação da EC 29 pode ser votada neste mês

Ag. Senado

Dois grandes eixos vão nortear 
as atividades do Conselho Na-
cional de Saúde (CNS) março de 
2008 a agosto de 2009. O primeiro 
deles envolve as discussões sobre 
a política nacional de saúde e o 
financiamento do setor, enquanto 
o segundo eixo trata do fortaleci-
mento do controle social, da orga-
nização, gestão e funcionamento 
do CNS e do monitoramento, 
avaliação e sistematização das 
ações e deliberações do Conselho. 
As diretrizes foram traçadas du-
rante a Oficina de Planejamento do 
CNS, realizada nos dias 20 e 21 de 
fevereiro. Os diretores da CNTS e 
conselheiros Valdirlei Castagna e 
José Caetano Rodrigues participa-
ram da reunião.

Ao tecer considerações sobre 
o contexto econômico, político e 
social no qual se insere a política 
de saúde, o Conselho ressaltou 
que, no ano de 2008, além de ser 
ano eleitoral e em que a Cons-
tituição e o SUS completam 20 
anos, “a garantia do direito à 
saúde como direito fundamen-

tal, diretamente relacionado ao 
direito à vida, consignado na 
Constituição Cidadã e nas resolu-
ções da 13ª Conferência, merece 
tratamento prioritário e orientará 
as discussões do Conselho”.

Nos debates do eixo I, quanto 
à política nacional, serão incluídos 
subtemas como o plano nacional de 
saúde, envolvendo os programas 
Pacto pela Saúde, PAC da Saúde, 
saúde suplementar, políticas inter-
setoriais, implementação das dire-
trizes da 13ª Conferência Nacional 
da Saúde, leis de responsabilidade 
fiscal e sanitária, fundações, gestão 
do trabalho e educação na saúde, 
cartão SUS e concurso público, 
entre outros. Quanto ao campo 
do financiamento devem ser dis-
cutidas questões como a criação 
de novas fontes de financiamento, 
plano plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual, Emenda Constitucional 29, 
extinção da DRU (Desvinculação 
das Receitas da União) e emendas 
parlamentares.

O eixo II tem como priori-

dades para o fortalecimento 
do controle social o subtema 
voltado à educação permanente 
para o controle, abrangendo a 
autonomia política, administra-
tiva e financeira, representação 
e representatividade, relação do 
CNS com outras instâncias de 
controle social e outros conselhos, 
mobilização social e estratégias 
de comunicação e informação. 
Quanto á organização, gestão e 
funcionamento do Conselho, terá 
destaque a autonomia política e 
financeira, envolvendo questões 
como agenda política, planos de 
trabalho e garantia de suporte 
operacional, técnico e financeiro 
das comissões intersetoriais e 
eleição 2009/2011. Com relação 
ao monitoramento das ações e 
deliberações do CNS, os conse-
lheiros apontaram como essencial 
a efetivação da agenda prioritária 
pactuada e acompanhamento das 
comissões, definição dos respon-
sáveis pelo acompanhamento 
e monitoramento dos impactos 
da política nacional de saúde.  

Em dezembro, o Conselho Nacional de Saúde 
realizou a eleição da presidência e mesa diretora 
do colegiado para o ano de 2008. Em votação 
secreta, o pleno decidiu dar continuidade, por 
mais um período, ao trabalho em andamento, 
sendo reeleito o presidente, Francisco Batista 
Júnior, candidato único. Na composição da mesa 
apenas uma mudança na representação do seg-
mento dos gestores/prestadores com a entrada 
do conselheiro representante do Conasems. 

Batista Júnior acredita que o principal desafio 
do Conselho é atingir definitivamente a sua auto-
nomia administrativa, financeira e política, além 
de aprofundar a aproximação com os conselhos 
do país. Durante a reunião, os conselheiros fizeram 
a avaliação do ano de 2007, apontando avanços 
e problemas enfrentados no período. Em linhas 
gerais, o pleno observou que este foi um ano de 
muitas vitórias para o controle social, entre elas as 
eleições inéditas no CNS e a ampliação da partici-
pação da sociedade no colegiado. Entre as dificul-
dades enfrentadas, os conselheiros apontaram a 
necessidade de que os conselheiros repercutam as 
deliberações do pleno em suas bases e tragam para 
o colegiado as contribuições advindas do debate 
com a sociedade. (Fonte: CNS)

CNS define prioridades para 2008/2009 Conselho reelege 
presidente e mesa diretora

José Caetano( ao fundo) representou a CNTS na reunião
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Ao aprovar a Convenção 158, sobre 
o Término da Relação de Trabalho 
por Iniciativa do Empregador, em 

22 de junho de 1982, a OIT levou em 
conta, particularmente, “os graves 

problemas que se apresentam 
nessa área como conseqüência 
das dificuldades econômicas 
e das mudanças tecnológicas 

ocorridas durante os últimos anos 
em grande número de países”. 

Assinada na gestão do ex-presidente 
Itamar Franco, e aprovada pelo 

Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 68, de 1992, 

o Brasil chegou a ser signatário 
da Convenção 158 entre abril e 
novembro de 1996, quando foi 

denunciada pelo Decreto  
2.100/96, do ex-presidente 

Fernando Henrique  
Cardoso, que  

a revogou.

Convenção 158 limitará demissão imotivada
Apesar de não garantir a estabilida-

de no emprego, a Convenção 158 
da OIT terá como efeito essencial 

dar um freio na alta rotatividade no 
mercado de trabalho, cujas demissões, 
muitas vezes, ocorrem apenas para a 
substituição de empregados de forma a 
contratar outros por salários menores. 
Esta é a avaliação da CNTS sobre a rati-
ficação da Convenção. Em 2007, foram 
admitidos 14,3 milhões de trabalhadores 
e demitidos 12,7 milhões, um saldo de 
apenas 1,6 milhão. 

A Convenção 158 protege o trabalha-
dor contra demissões imotivadas e arbi-
trárias, como as causadas por participação 
em entidade sindical; apresentação de 
queixa ou participação em procedimento 
estabelecido contra um empregador por 
supostas violações de leis ou regulamen-
tos; a etnia, a pigmentação da pele, o 
sexo, o estado civil, as responsabilidades 
familiares, a gravidez, a religião, as opi-
niões políticas, a ascendência nacional ou 
a origem social; e a ausência do trabalho 
durante a licença-maternidade.

O texto, enviado ao Congresso pela 
Mensagem 59/08, do Poder Executivo, 
permite a demissão em casos de pro-
blemas com a capacidade ou o compor-
tamento do trabalhador e também em 
casos de necessidade da empresa, como 
problemas econômicos, tecnológicos ou 
estruturais, mas com direito de defesa nas 
primeiras hipóteses e negociação com os 
sindicatos, nas demais.

Os países signatários da convenção 
poderão excluir da proteção nela pre-

vista os trabalhadores com contratos 
de curta duração ou feitos para reali-
zar tarefa determinada; contratos de 
experiência com curto período previa-
mente definido; e contratos de trabalho 
ocasional. Desde que com a consulta 
a organizações de trabalhadores e 
empregadores, poderão ser excluídas 
também determinadas categorias com 
características especiais.

O trabalhador que considerar injus-
tificada sua demissão poderá recorrer 
a um organismo neutro, como um 
tribunal, um tribunal do trabalho, uma 
junta de arbitragem ou um árbitro. Esses 

organismos poderão analisar todos os 
aspectos da relação para se manifestar.

A legislação nacional deverá, para 
evitar que recaia sobre o trabalhador 
todo o peso da prova, prever que o 
empregador deverá provar a causa 
justificada. Os organismos julgadores 
estarão habilitados para decidir acer-
ca das causas alegadas para justificar 
o término do contrato, levando em 
conta as provas apresentadas pelas 
partes e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos pela 
legislação e pela prática nacionais.

Nos casos em que forem alegadas, 

para o término da relação de trabalho, 
razões baseadas em necessidades de 
funcionamento da empresa, estabeleci-
mento ou serviço, esses organismos de 
julgamento poderão verificar se o térmi-
no foi devido realmente a essas razões, 
de acordo com normas a serem seguidas. 
No caso de julgarem que a demissão foi 
injustificada, mas de não poderem orde-
nar a readmissão, poderão arbitrar uma 
indenização a ser paga ao trabalhador 
pelo empregador.

Quando as causas alegadas forem 
de ordem econômica, tecnológica ou 
estrutural, além de poderem negociar 
o caso, os sindicatos poderão realizar 
consultas sobre as medidas que deverão 
ser adotadas para evitar ou limitar os 
términos dos contratos. Também po-
derão consultar medidas para atenuar 
as conseqüências adversas de todas as 
demissões, como procurar novos em-
pregos para os demitidos.

Os presidentes da Câmara, Arlindo 
Chinaglia, e do Senado, Garibaldi Alves, 
acreditam que há consenso para a ratifi-
cação da Convenção 158. A proposta será 
debatida inicialmente pela Comissão de 
Relações Exteriores e, caso seja aprovada, 
será transformada em projeto de decreto 
legislativo e tramitará na Casa antes da 
análise do plenário. O texto também 
será objeto de discussão nas comissões 
de Trabalho e de Constituição e Justiça. 
(Com Agência Câmara)

Conheça a íntegra das convenções 
151 e 158 na página da Confederação - 
www.cnts.org.br, no item documentos.

Indenização de 40% 
do FGTS é alvo de 

divergências
A multa de 40% que incide sobre 

o FGTS nos casos de dispensa sem 
justa causa já se tornou o ponto 
polêmico da discussão e tem pro-
vocado divergência e até temor em 
relação à ratificação da Convenção 
158. Há conflitos de interpretação 
sobre se a Convenção levará à revo-
gação da multa de 40% que incide 
sobre o FGTS em dispensa sem justa 
causa, conforme estabelece o artigo 
10 do Ato das Disposições Transi-
tórias da Constituição. A opinião 
do Ministério do Trabalho é de que 
uma convenção não tem poder para 
alterar a Constituição. 

O inciso I do artigo 7º da Consti-
tuição garante “relação de emprego 
protegida contra despedida imoti-
vada ou sem justa causa, nos termos 
de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre 
outros direitos”, e o artigo 10 do 
Ato das Disposições Transitórias 
diz que, até que seja regulamen-
tado esse dispositivo, a multa por 
dispensa passa de 10% para 40% do 
saldo do FGTS.

“A ratificação da 158 não acaba com a multa rescisória, pois isso está fixado na Cons-
tituição. O artigo 7º prevê indenização ao trabalhador demitido na forma definida em lei 
complementar. Até sair essa regulamentação – o que até hoje não ocorreu –, os constituintes 
decidiram que fica valendo o estabelecido nas disposições transitórias da Constituição, que 
é a multa de 40% do FGTS”.

Informação do Ministério do Trabalho publicada na Folha de S. Paulo 

“O setor patronal, contrário à Convenção, certamente terá algum tipo de resistência, 
seja alegando que a regulamentação da matéria depende de lei complementar, nos termos do 
inciso I do artigo 7º da Constituição, seja condicionando sua vigência à revogação da multa 
de 40% que incide sobre o FGTS em dispensa sem justa causa, conforme estabelece o artigo 
10 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição.

O texto constitucional garante “proteção contra despedida imotivada” e “indenização 
compensatória, entre outros direitos”. Portanto, não há incompatibilidade entre proteção 
e indenização, mesmo nos casos em que for autorizada ou justificada a demissão, bastando 
que a lei complementar explicite isto. Embora as regras impositivas estejam reservadas à lei 
complementar, nada impede que uma convenção internacional, que tem status de lei ordi-
nária, possa estabelecer princípios que pautem a conduta dos empregadores na relação com 
seus empregados, recomendando que as dispensas só sejam aceitáveis quando socialmente 
justificadas”.

Antônio Augusto de Queiroz,  
analista político e diretor de Documentação do DIAP

“A simples ratificação não acaba com a multa, mas dá um novo tratamento para as 
demissões. Com isso, será necessário estabelecer um novo procedimento para as dispensas e 
quais as indenizações nesses casos”.

Otávio Pinto e Silva, 
professor de Direito do Trabalho da USP (Folha de S. Paulo)

“A professora da PUC/SP Fabíola Marques acha que a interpretação de que a Convenção 
158 acaba com a multa é “muito exagerada”. Para ela, depois de ratificada, a norma interna-
cional passa a ter o poder de uma lei ordinária, revogando os dispositivos legais existentes que 
sejam divergentes. “Mas essa revogação ocorre apenas para beneficiar o trabalhador”.” 

(Folha de S. Paulo)

Conheça algumas opiniões sobre o assunto

Convenção 
vigorou por nove 
meses em 1996

Salu Parente/Ag. Câmara

Arlindo Chinaglia e Garibaldi Alves acreditam que há consenso para ratificação
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L i d a r  c o m 
lixo hospitalar 
no dia-a-dia ga-
rante adicional 
de insalubridade 
em grau máxi-
mo. A conclusão 
é da 1ª Turma do 
TST. Os ministros 
negaram recurso 
do Estado do Rio 
Grande do Sul 
contra decisão 
que determinou 
o pagamento de adicional de insalu-
bridade em grau máximo a auxiliar 
de serviços gerais contratado por 
empresa terceirizada, a Higisul, tra-
balhou também nas dependências 
de diversas empresas clientes da 
terceirizada e recebia, junto com o 
salário, o adicional de insalubridade 
em grau médio. 

O laudo técnico pericial concluiu 
que a empresa não comprovou o 
fornecimento de EPIs (Equipamentos 
de Proteção Individual). A 18ª Vara 
do Trabalho de Porto Alegre julgou o 
pedido do empregado procedente, em 
parte, e condenou a Higisul e, subsi-
diariamente, o Estado, a pagar o adi-

cional em grau 
máximo. O TRT 
de Porto Alegre 
manteve a sen-
tença. No TST, o 
Estado pediu a 
nulidade da de-
cisão por falta de 
fundamentação e 
de prestação ju-
risdicional, e por 
contrariedade à 
Orientação Juris-
prudencial 4 da 

SDI-1 – que trata de lixo urbano, e não 
hospitalar. 

O relator do agravo, ministro 
Lelio Bentes Corrêa, citou vários 
precedentes do TST sobre a matéria 
e observou que o TRT-RS, ao analisar 
as atividades desenvolvidas pelo tra-
balhador, concluiu que estas consta-
vam da relação oficial elaborada pelo 
Ministério do Trabalho (Anexo 14 da 
NR-15 da Portaria 3.214/78) como 
enquadradas no adicional em grau 
máximo. Para o TST, o Estado não 
conseguiu comprovar a existência de 
violação à Constituição Federal ou 
divergência jurisprudencial. AIRR-
329/2004-018-04-40.3 (Fonte: TST)

A opção feita pela jornada de 
oito horas para ocupar o cargo de 
tesoureiro de retaguarda na Caixa 
Econômica Federal é nula, por con-
trariar os artigos 9º e 444 da CLT e os 
princípios da irrenunciabilidade dos 
direitos trabalhistas e da primazia da 
realidade. Com base nessa avaliação 
da ministra Maria Cristina Peduzzi, 
relatora, a Seção Especializada em 
Dissídios Individuais (SDI-1) do TST 
julgou ser devido ao empregado o 
recebimento, como extras, da sétima 
e da oitava horas diárias, após reco-
nhecer seu direito à jornada de seis 
horas, prevista no artigo 224, caput, 
da CLT. 

A relatora destacou que, segundo 
o TRT da 3ª Região (MG), o tesoureiro 
desempenhava funções meramente 
técnicas, sem fidúcia especial. Ou 
seja, o trabalhador não exercia fun-
ção de confiança bancária, situação 
prevista no mesmo artigo 224, em 
seu parágrafo 2º, que abre exceção 
à jornada de seis horas do bancário. 
A premissa estabelecida pelo TRT 
não pode ser alterada em instância 
extraordinária, de acordo com as 
Súmulas nºs 102, I, e 126 do TST. En-
tão, concluiu a ministra Peduzzi, a 
discussão a ser enfrentada pela SDI-1 

era quanto à validade da opção do 
trabalhador pelo cargo em comissão 
com jornada de oito horas. 

No artigo 444 da CLT, o princípio 
da irrenunciabilidade dispõe que 
as relações contratuais de trabalho 
podem ser objeto de livre estipula-
ção das partes interessadas em tudo 
que não contrarie as disposições de 
proteção ao trabalho, os contratos 
coletivos que lhes sejam aplicáveis e 
as decisões das autoridades compe-
tentes. A relatora esclareceu ainda, 
quanto ao princípio da primazia da 
realidade, que a orientação é no sen-
tido de privilegiar a prática efetiva, 
a par do que eventualmente tenha 
sido estipulado em termos formais 
entre as partes.

“Inclusive pela desigualdade eco-
nômica em que se encontra perante 
o empregador, o trabalhador não 
pode abrir mão dos direitos legal-
mente previstos”, avalia a ministra, 
que ressaltou ter o princípio da ir-
renunciabilidade o fim de proteger 
o empregado não apenas perante 
o empregador, mas também com 
relação a si mesmo. O trabalhador 
“não pode se despojar, ainda que por 
livre vontade, dos direitos que a lei 
lhe assegura”, afirmou. (Fonte: TST)

Trabalhador mantém direitos, 
mesmo que a eles renuncie

Lixo hospitalar garante 
insalubridade em grau máximo

Mandado de Injunção (MI 803) 
proposto ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) pleiteia a regulamenta-
ção do parágrafo 4º do artigo 40 da 
Constituição Federal (CF), em apli-
cação análoga ao contido no artigo 
57 e seguinte da Lei 8.213/91, que 
dispõe sobre a aposentadoria espe-
cial, sem limite de idade e de forma 
integral, entre 15 e 25 anos de serviço, 
de trabalhadores expostos a agentes 
agressivos à saúde e à integridade 
física. O MI foi impetrado por auxi-
liar de enfermagem servidora pública 
em Londrina (PR), que teve o pedido 
indeferido pelo INSS, segundo consta 
no MI, por falta de regulamentação 
do artigo 40, parágrafo 4º, da CF.

Este parágrafo veda a adoção de 
requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria 
aos abrangidos pelo regime previ-
denciário, “ressalvados, nos termos 
definidos em lei complementar, os 
casos de servidores cujas ativida-
des sejam exercidas sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física”. Os advo-
gados da servidora  lembram que o 

referido parágrafo sofreu diversas 
modificações no decorrer dos anos, 
mas, desde a promulgação da CF 
de 1988, “não se regulamentou ou 
dispôs de que forma aqueles expos-
tos a agentes agressivos à saúde e 
integridade física gozariam de suas 
aposentadorias”.

A  ação cita como precedente o 
julgamento do Mandado de Injun-
ção 721, pelo plenário do STF, tendo 
como relator o ministro Marco Auré-
lio. Na ocasião, a Corte firmou enten-
dimento unânime no sentido de que, 
“inexistente a disciplina específica da 
aposentadoria especial do servidor, 
impõe-se a adoção, via pronuncia-
mento judicial, daquela própria aos 
trabalhadores em geral – artigo 57, 
parágrafo 1º, da Lei 8.213/91”.

Dispõe o artigo 57 da Lei 8.213: “A 
aposentadoria especial será devida, 
uma vez cumprida a carência exigida 
nesta lei, ao segurado que tiver tra-
balhado durante 15, 20 ou 25 anos, 
conforme a atividade profissional, 
sujeito a condições especiais que pre-
judiquem a saúde ou a integridade 
física”. (Fonte: STF)

Aposentadoria especial 

O empregado que sofreu acidente 
de trabalho tem direito à manutenção 
do seu contrato de trabalho por, no 
mínimo, doze meses, mesmo que 
a empresa encerre suas atividades 
nesse período. Foi com este funda-
mento, respaldado pelo artigo 118 
da Lei 8.213/91, que a 8ª Turma do 
TRT/MG, acompanhando, por una-
nimidade, o voto do desembargador 
Márcio Ribeiro do Valle, julgou im-
procedente recurso de uma empresa 
siderúrgica que não concordava em 

pagar indenização ao empregado 
acidentado, uma vez que deixou de 
funcionar no município. 

“Na impossibilidade de reintegra-
ção do trabalhador pelo encerramen-
to das atividades empresariais, deve 
o empregador pagar-lhe indenização 
substitutiva, após a cessação do rece-
bimento do benefício previdenciário, 
pois a finalidade maior insculpida no 
citado artigo é, exatamente, a prote-
ção do empregado acidentado, na 
volta ao trabalho”, frisou o relator. O 

desembargador entendeu que o en-
cerramento da empresa inviabilizou 
materialmente o retorno do emprega-
do ao trabalho e que o oferecimento 
de outra vaga, em outro município, 
não atraiu a renúncia à estabilidade 
uma vez que “as circunstâncias eco-
nômico-financeiras suportadas pela 
empregadora inserem-se no risco 
empresarial e certamente não podem 
ser transferidas ao empregado”. (RO 
nº 01022-2006-057-03-00-5) (Fonte: 
TRT 3ª Região)

Estabilidade de trabalhador acidentado

O nome incluído em “lista negra”, 
que objetiva dificultar o acesso ao 
mercado de trabalho das pessoas 
nela incluídas, dá direito a receber 
por danos morais. A Quarta Turma 
do TST restabeleceu sentença da Vara 
do Trabalho de Campo Mourão (PR), 
por considerar que houve ato patronal 
proibido por lei. O valor da indeniza-
ção, segundo o relator, ministro Barros 
Levenhagen, é um elemento inibidor 
da prática de ilícitos civis, que agridem 
a intimidade profissional.

O inciso X do artigo 5º da Cons-
tituição Federal elege como bens 
invioláveis, sujeitos a indenização 
reparatória, a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das 
pessoas. Para o ministro Barros Le-
venhagen, a norma constitucional 
merece “interpretação mais elástica, 
incluindo constrangimentos pessoais 
oriundos de ato ilícito, em razão de 
eles terem repercussões negativas no 
âmbito da dignidade do trabalhador, 
por conta da valorização social do 
trabalho”. (Fonte: TST)

Mesmo antes de uma entidade 
sindical estar registrada no Mi-
nistério do Trabalho, o dirigente 
sindical tem garantida a estabi-
lidade provisória no emprego, 
abrangendo a fase de formação e 
regularização da entidade. É o que 
preceitua a jurisprudência do TST 
e foi o fundamento para a Quinta 
Turma confirmar a decisão do TRT 
da 5ª Região (BA) que determinou a 
reintegração ao emprego. O empre-
gado foi demitido sem justa causa 
porque a empresa entendeu que ele 
não tinha estabilidade assegurada, 
uma vez que a entidade sindical à 
qual pertencia não estava registrada 
no órgão competente.

O pedido foi negado pela 10ª 
Vara do Trabalho de Salvador (BA), 
porém, o Tribunal Regional enten-
deu de modo diferente e decidiu a 
favor do empregado. Esclarece o 
acórdão do Regional que “é exa-
tamente no momento de criação 
da nova entidade sindical, o qual 
sugere naturalmente temores ao 
capital, que mais se faz necessária 
a garantia constitucional de estabi-
lidade dos seus dirigentes, de sorte 
que a despedida sem justa causa de 
membros da diretoria do sindicato 
configura ato obstativo à constitui-
ção do sindicato”. 

O STF reconhece a estabilidade 
aos diretores eleitos na assembléia 
constitutiva da entidade sindical 
desde, pelo menos, a data do 
pedido de registro no Ministério 
do Trabalho. A garantia está na 
Constituição da República no artigo 
8º, VIII. RR-2157-2003-010-05-00.0 
(Fonte: TST)

Estabilidade 
de dirigente

Lista restritiva
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A Convenção 151, aprovada pela 
OIT em junho de 1978, garante aos 
trabalhadores do setor público o 
direito de livre associação sindical, 
abre caminho para a fixação de 
data-base para diversas categorias 
de servidores públicos, que poderão 
negociar reajustes de salários e con-
dições de trabalho da mesma forma 
que os trabalhadores do setor pri-
vado – os quais têm assegurado em 
lei o direito de negociação coletiva 
com seus empregadores. Para que 
tenha efetividade no Brasil depende 
de alteração no texto constitucional, 
por força do princípio da legalidade 
na Administração Pública. Ou seja, 
enquanto não for alterado o artigo 
37 da Constituição, a negociação que 
implique aumento de despesa só terá 
validade após ser transformada em 
lei pelo Congresso Nacional.

Na Mensagem 58/08, governo 
submete à ratificação do Congresso 
a Convenção 151/78 e a Recomen-
dação 159/78, da OIT, que estabele-
cem a negociação coletiva no âmbito 
do serviço público federal, estadual 
e municipal e reconhece como ins-
trumentos válidos para a solução de 
conflito a mediação, a conciliação 
ou a arbitragem. O reconhecimento 
desse direito garante aos sindicatos 
cobrar dos prefeitos, governadores e 
do presidente da República alguns 
avanços como a definição de data-
base para reajuste, exigir a adoção 
de um sistema de autocomposição, 
no qual o que vier a ser pactuado 
se constitua em lei das partes. Os 
documentos obrigam o país a ga-
rantir a mais ampla liberdade às 
organizações sindicais, seja como 

Convenção 151 garante livre associação sindical a servidores

trabalhador filiado ou dirigentes de 
entidades.

De acordo com a posição do Mi-
nistério do Trabalho, a aprovação vai 
contribuir para o aperfeiçoamento 
das relações de trabalho na admi-
nistração pública sem prejudicar seu 
funcionamento ou qualidade.

A Convenção 151 permite abertu-
ras para que os governos nacionais 
se autodeterminem com relação aos 
altos cargos da administração e às 
forças de segurança. Segundo o do-
cumento, a legislação nacional deve-
rá regulamentar como serão afetados 
os cargos de confiança e de direção 
e formulação de políticas. Também 
fica a cargo da legislação nacional 
de que forma e em que medida suas 
determinações poderão ser aplicadas 
com relação às Forças Armadas e à 
polícia.

Entre as principais garantias tra-
zidas pela convenção está a proteção 
contra os atos de discriminação que 
acarretem violação da liberdade 

Segundo Nota Técnica do Dieese, “a Convenção 151 aplica-se a todas 
as pessoas empregadas pelas autoridades públicas (em todos os níveis 
municipal, estadual e federal) e se refere a garantias a toda organização 
que tenha por fim promover e defender os interesses dos trabalhadores 
da função pública. Nela está previsto:

1 – Proteção contra os atos de discriminação que acarretem violação 
da liberdade sindical em matéria de trabalho;

2 – independência das organizações de trabalhadores da função 
pública face às autoridades públicas;

3 – proteção contra atos de ingerência das autoridades públicas na 
formação, funcionamento e administração das organizações de trabalha-
dores da função pública;

4 – concessão de facilidades aos representantes das organizações reco-
nhecidas dos trabalhadores da função pública, com permissão para cumprir 
suas atividades seja durante as suas horas de trabalho ou fora delas.

5 – instauração de processos que permitam a negociação das condi-
ções de trabalho entre as autoridades públicas interessadas e as organi-
zações de trabalhadores da função pública;

6 – garantias dos direitos civis e políticos essenciais ao exercício 
normal da liberdade sindical.

As resoluções da OIT servem como 
um conjunto de diretrizes que auxiliam o 
país membro que ratifica uma convenção 
a melhor pô-la em prática. A Resolução 
159 tem como finalidade melhor definir os 
seguintes aspectos da Convenção 151:

1 – Procedimentos para o reconhe-
cimento de organizações de servidores 
públicos;

2 –  negociação de termos e condições 
de trabalho, com ênfase na regulamentação 
dos participantes do processo e no encami-
nhamento dos termos da negociação;

3 –  a vigência do acordo acertado 
entre uma autoridade pública e uma or-
ganização de servidores públicos;

4 –  os meios que devem ser proporcio-
nados aos representantes de organizações 
de servidores públicos como facilidades 
ao exercício sindical.

As normas internacionais do 
trabalho são instrumentos jurídicos 
que estabelecem princípios e direi-
tos básicos no trabalho. As normas 
são preparadas pelos dirigentes 
da OIT (governo, empresários e 
trabalhadores) e aprovadas na Con-
ferência Internacional do Trabalho 
da OIT. Estas podem tomar a forma 
de Convenção ou Resolução.

As convenções são tratados inter-
nacionais “legalmente vinculantes” 
que uma vez aprovadas pela Con-
ferência Internacional do Trabalho 
podem ser ratificadas ou não pelos 
países membros. Caso um país mem-
bro decida ratificar uma convenção, 
em geral, esta entra em vigor nesse 
país um ano depois da aprovação da 
ratificação. Os países que ratificam 
uma convenção “estão obrigados a 
aplicá-la em sua legislação e em suas 
práticas nacionais”, tendo que enviar 
regularmente relatórios referentes à 
sua aplicação. Até o momento a OIT 
formulou e aprovou 185 convenções, 
das quais 156 estão em vigor. O Brasil 
é signatário de 80 delas.

Resoluções são normas que atu-
am como diretrizes não vinculantes, 
normalmente complementando os 
princípios e os direitos definidos por 
uma convenção, proporcionando 
diretrizes mais detalhadas sobre 
sua aplicação. Em alguns casos, as 
recomendações também podem ser 
autônomas, ou seja, não vinculadas 
a nenhuma convenção, tendo esta 
a função de definir diretrizes sobre 
temas ainda não transformados em 
tratados internacionais. Até o mo-
mento a OIT formulou e aprovou 
185 convenções, das quais 156 estão 
em vigor. Destas, o Brasil é signatário 
de 44. (Dieese)

Joaquim José da Silva Filho* 

Há mais de 30 anos, 
em vários setores pro-
fissionais, em especial 
no setor da saúde, exis-
tem cláusulas conven-
cionais que consagra-
ram jornadas especiais 
de trabalho, como as de 
20 e 24 horas semanais 
para os médicos e as de 
12 x 60 e 12 x 36 (com 

intervalos de 1 hora e duas folgas 

mensais) para o pessoal da enferma-
gem e outras funções na área hos-
pitalar e laboratorial. Muito se tem 
discutido sobre a legalidade dessas 
jornadas, com teses e jurisprudências 
formadas e consolidadas.

Na esfera judicial, há entendi-
mento majoritário nos tribunais 
trabalhistas reconhecendo a validade 
dessas jornadas, desde que previstas 
em Acordos e Convenções Coletivas 
de Trabalho. Também há discussão 
sobre a “proibição” do duplo vínculo 
de trabalho nesses horários especiais, 

justificada pelo grande estresse e 
outros males psicológicos e físicos 
provocados pela intensidade do 
trabalho.

No nosso parecer, a discussão 
prioritária do tema deve ser iniciada 
pelo amplo debate de uma política 
salarial que objetive salários mais 
justos e trabalho decente para esses 
profissionais da saúde. É claro que 
um trabalho árduo em uma jornada 
intensa vai causar muitos males. 

No entanto, nenhum trabalha-
dor labora em duas ou três jornadas 

porque quer. O motivo, é claro, 
são os baixos salários e qualquer 
medida abrupta, sem amplo debate 
com a categoria afetada, que venha 
a impedir o direito ao trabalho, é 
inconstitucional e deve ser repelida 
de pronto por todos nós.  Lutamos 
pela jornada de 30 horas semanais, 
por salários dignos e trabalho de-
cente.

*Diretor Jurídico da CNTS, 
Secretário-geral do Sinsaudesp, 

advogado e professor universitário

A questão da jornada 12 x 36

sindical em matéria de trabalho. A 
proteção prevê independência das 
organizações de trabalhadores da 
função pública face às autoridades e 
proteção contra atos administrativos 
que possam afetar essa independên-
cia, como a cooptação de entidades 
por meio de destinação de dinheiro. 
Também determina a concessão de 
facilidades aos representantes das 
organizações reconhecidas dos tra-
balhadores da função pública, com 
permissão para cumprir suas ativi-
dades durante as horas de trabalho 
ou fora delas. Ela veta qualquer tipo 
de perseguição seja a filiados seja a 
dirigentes sindicais. 

A proposição será enviada à 
Comissão de Relações Exteriores. Se 
aprovada, será transformada em pro-
jeto de decreto legislativo e tramitará 
pela Casa antes da manifestação do 
plenário. O texto do projeto será apre-
ciado, também, pelas comissões de 
Trabalho e de Constituição e Justiça. 
(Com Dieese e Agência Câmara)

Para entender
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"A greve ou paralisação das ativi-
dades em qualquer setor produtivo 
ou de serviços é sempre questionável 
à medida que impede o acesso da 
coletividade a bens ou serviços que, 
concretamente, contribuem para 
o aumento do nível da qualidade 
de vida dos cidadãos e cidadãs, 
causando, conseqüentemente, um 
constrangimento geral na sociedade. 
Quando esta suspensão ocorre nos 
setores ditos essenciais, como saúde, 
segurança, educação, abastecimento, 
água e energia, etc., agudiza o pro-
cesso haja vista que o impedimen-
to diz respeito a bens que não só 
influenciam na qualidade mas que 
podem comprometer a continuidade 
da vida.

(...) Os atendimentos de emer-
gência e urgência, UTI e atividades 
afins devem ser garantidos durante 
o período de greve, como também 
mantida a seqüência do tratamento 
dos pacientes internados até o iní-
cio do movimento reivindicatório, 
seja por médicos residentes ou do 
quadro permanente do hospital. 
A instituição deve estar preparada 
para manter um nível de atendi-
mento adequado a sua clientela. 
Para os Conselhos Regionais e como 
médicos regularmente inscritos nos 
mesmos, os residentes se submetem 
às normas legais aplicáveis à sua 
profissão, devendo ser responsa-
bilizados por eventuais danos que 
venham a causar por atos ilícitos ou 
omissões".

Pela natureza da função, serviço 
de saúde é considerado serviço es-
sencial pela Lei nº 7.783, artigo 10, 
II, c/c parágrafo único do artigo 11 
da mesma lei, que dispõe que "são 
necessidades inadiáveis da comu-
nidade aquelas que, não atendidas, 
coloquem em perigo iminente a 
sobrevivência, a saúde ou a 
segurança da população". 
Nesse sentido, o Projeto 
de Lei do Senado nº 
84, de 2007, em tra-
mitação, define os 
serviços ou ativida-
des essenciais, para 
os fins do exercício 
do direito de greve 
do servidor públi-
co, previsto no in-
ciso VII do art. 37 da 
Constituição Federal, 
e dá outras providên-
cias. O referido projeto 
de lei dispõe nos artigos 
1º e 2º:

"Art. 1º São reconhecidos 
como serviços ou atividades essen-
ciais, para os fins de exercício do 
direito de greve do servidor público, 
conforme previsto no inciso VII do 
art. 37 da Constituição Federal:

I - os serviços caracterizados como 
de urgência médica, necessários à 
manutenção da vida;

II - os serviços de distribuição de 
medicamentos de uso continuado 
pelo Serviço Único de Saúde;

III - as atividades de necropsia, 

liberação de cadáver e exame de 
corpo de delito;

IV - as atividades policiais re-
lacionadas à segurança pública e 
penitenciária;

V - os serviços de controle de 
tráfego aéreo.

Art. 2º Em caso de deflagra-
ção de greve de servidores 

que exerçam qualquer 
dos serviços e das ati-

vidades arroladas 
no artigo anterior, 
ficam os mesmos 
responsáveis pela 
manutenção dos 
referidos serviços 
e atividades, po-
dendo, para tanto, 
organizar escalas 
especiais de plan-

tão.
Parágrafo único. 

O sindicato ou a as-
sembléia da respectiva 

categoria deverá indicar os 
servidores que deverão se re-

vezar nas escalas especiais de plantão 
previstas no caput deste artigo".

Outrossim, na mesma linha de 
raciocínio de que há a obrigatoriedade 
de atendimento de serviços de urgên-
cia pelos médicos, ainda que durante 
movimento grevista, retira-se do artigo 
35 do Código de Ética Médica, que é 
vedado ao médico "deixar de atender 
em setores de urgência e emergência, 
quando for de sua obrigação fazê-lo, 
colocando em risco a vida de pacientes, 

mesmo respaldado por decisão ma-
joritária da categoria". Significa dizer 
que o médico não poderá futuramente 
se defender de possível infração ética 
com os argumentos de que seguia as 
orientações do movimento grevista. 
Assim, iniciado o movimento grevista 
e elaborada uma escala de plantão, 
devem os médicos plantonistas efe-
tuar normalmente os atendimentos 
necessários.

É claro que não nos furtamos ao 
entendimento de que a classe médica 
vem sofrendo com péssimas condi-
ções de trabalho e uma remuneração 
que não condiz com a importância 
da medicina. Outrossim, e seguindo 
o que ensina o artigo 2º do Código 
de Ética Médica, que "o alvo de toda 
a atenção do médico é a saúde do 
ser humano, em benefício da qual 
deverá agir com o máximo de zelo e 
o melhor de sua capacidade profis-
sional", a luta por melhores condições 
de trabalho não pode sobrepor-se ao 
direito constitucional à saúde previsto 
no artigo 196 da Constituição Federal: 
"A saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante polí-
ticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação". 
Portanto, em serviços essenciais, como 
os de saúde, imprescindível que seja 
feita e cumprida escala de médicos 
responsáveis pelos atendimentos de 
urgência e emergência."

A greve no atendimento médico de urgência e emergência 
Elaborado em 02.2008 por An-

dré Pataro Myrrha de Paula e 
Silva (Assistente Jurídico do 

Conselho Regional de Medicina de 
Minas Gerais)

"A greve é um dispositivo demo-
crático expressamente assegurado 
pelo artigo 9º da Constituição Fede-
ral Brasileira de 1988.

"Art. 9º É assegurado o direito 
de greve, competindo aos trabalha-
dores decidir sobre a oportunidade 
de exercê-lo e sobre os interesses 
que devam por meio dele defender". 
Entretanto, determina seu parágrafo 
primeiro: "§ 1º A lei definirá os servi-
ços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade." Impor-
tante salientar que a lei infraconstitu-
cional já definiu o que é considerado 
serviço ou atividade essencial, quer 
para atividades particulares como 
para atividades públicas. 

A lei nº 7.783, de 28.6.89, dispõe 
sobre o exercício do direito de greve, 
define as atividades essenciais, regu-
la o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade, e dá outras 
providências. O artigo 10, II, define 
expressamente como sendo serviço 
ou atividade essencial a assistência 
médica ou hospitalar.

Por sua parte, o artigo 24 do Có-
digo de Ética Médica deixa claro o 
direito do médico de "suspender suas 
atividades, individual ou coletiva-
mente, quando a instituição pública 

ou privada para a qual trabalhe não 
oferecer condições mínimas para o 
exercício profissional ou não o remu-
nerar condignamente, ressalvadas as 
situações de urgência e emergência, 
devendo comunicar imediatamente 
sua decisão ao Conselho Regional de 
Medicina". Esclarecendo, o entendi-
mento do Código de Ética Médica é 
claro ao estabelecer o direito dos médi-
cos de reivindicar melhores condições 
de trabalho, desde que com o movi-
mento paredista não prejudiquem o 
atendimento mínimo à população.

No que tange à greve do servidor 
público, o Comitê de Liberdade Sin-
dical da Organização Internacional 
do Trabalho vem editando verbetes 
no sentido de recomendar que os 

países membros reconheçam a gre-
ve como um direito dos servidores 
públicos, somente admitindo res-
trições em casos muito particulares. 
Nesse sentido, o Comitê editou o 
verbete no. 394, que dispõe: "O direito 
de greve só pode ser objeto de restri-
ções, inclusive proibição, na função 
pública, sendo funcionários públicos 
aqueles que atuam como órgãos de 
poder público, ou nos serviços es-
senciais no sentido estrito do termo, 
isto é, aqueles serviços cuja inter-
rupção possa pôr em perigo a vida, 
a segurança ou a saúde da pessoa, 
no todo ou em parte da população". 
Aliás, o TST já decidiu ser greve 
abusiva aquela exercida por serviços 
considerados essenciais e que deixe a 

população sem atendimento:
"Impõe-se a manutenção do re-

conhecimento da abusividade da 
greve quando verificado que esta 
foi realmente deflagrada sem a ob-
servância do atendimento mínimo 
à população, providência imposta 
pelo artigo 11 da Lei nº 7783/89". 
"Nos termos do artigo 11 da Lei nº 
7783/89 incumbe aos sindicatos, em-
pregadores e trabalhadores, a garantia, 
durante a greve, da continuidade de 
prestação dos serviços indispensáveis 
ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. No entanto, 
não é crível que o empregador tivesse 
ao seu alcance instrumento de pressão 
tão eficiente a obter sucesso onde o 
Judiciário, mediante comando judicial 
com cominação de multa pecuniária, 
não conseguiu atingir, demovendo 
intuito dos trabalhadores de paralisar 
os trabalhos no dia predeterminado. 

Ora, se o empregador conseguis-
se garantir, durante o movimento 
paredista, a prestação dos serviços 
indispensáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunida-
de, e, portanto, a não suspensão total 
do trabalho naquela região, não teria 
postulado a intervenção judicial. Pare-
ce justo interpretar o artigo 11 da Lei 
de Greve como determinação às partes 
envolvidas no Dissídio de Greve a 
cumprirem obrigação de forma vo-
luntária, e não sendo possível atribuir 
indenização àquela que se recusou a 
obedecer ao comando legal".

O PARECER CFM Nº 20/2002, encontrado no endereço eletrônico 
 http://www.portalmedico.org.br/pareceres/cfm/2002/20_2002.htm, trata do assunto da seguinte maneira:

“Em serviços 
essenciais, como os de 
saúde, imprescindível 

que seja feita e 
cumprida escala de 

médicos responsáveis 
pelos atendimentos de 

urgência e 
emergência”


